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ANEXO I
TERMO DE REFENÊruCN

oBfETo: equtslçÃo pn cÊxEnos ALIMENTICIos pARA ATENDER Aos EsTUDANTEs DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE LIMOEIRO DO NORTE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA SEcRETARTA DE noucaçÃo sÁsrce.
TIP0 DE LtcIrnçÃo: Menor preço por lore;
FATOR SIGILOSO: o valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/79;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAçÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
TICITANTE: Pessoa furídica que participa desta licitação;
HABILITAçÃO: Verificação atuaùzada äa situação ¡uiídica, qualificação técnica e econômico-f1nanceira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídlca vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municlpio de LIMOEIRO DO NORTE que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa furídica à quat foi adjudicado o objeto ãesta licitação, e é signatária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizarâ os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habìlitaçäo,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à 

-escolha 
da proposta ou do lance de menor

preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro duiante a realizáção do
pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMLN: Prefeitura Municipalde LIMOEIR0 DO NORTE;
SEMEB: Secretaria de Educação Básica;
D,O.M.: Diário Oficial do Município de Limoeiro do Norte;
D.O.U.: Diário Oficial da União;
Ónc.Ão PRoVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura
municipal de LIMoEIRO Do NORTE mediante Termo de Apoio Técnico-operacional em vigor a pärtir de 09
de Novembro de 2023. https://bllcompras.,com/Hpmô/PublicAccesì "Acesso Identificadò no link -
acesso público.

ORIGEM, MODAIIDADE, CRITÉRIO DE 

'UTGAMENTO 

E DA FUNDAMENTAçÃO tEGAt
0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedentô da Secretaria Requisitante,
conforme especificação dos lotes abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÂ,O na forma ETETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREçO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal ne 10.520, de LT /07 /2002 -
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Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei ne 8.666, de Zt/06/I993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei ne 8.078, de tL/09 /7990 - Código de Defesa áo Consumidor, Decreto
ne 6.204/07, Lei Complementar ne 723 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ne I4T de07 de
Agosto de 2074, Lei Complementar ne I55/2016, de 27 de outubro de 2076,Decreto Federal n" 70.024, de
20 de setembro de 20L9,Lei Federal 72.440 de 07 de julho de 201L que altera o título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

lusTIFrcATrVA
Segundo a Resolução Ne 26 DE 77 DE IUNHO DE20Lg, a alimentação escolar é direito dos alunos da
educação básica pública e dever do Estado, portanto, o presente estudo busca estabelecer os itens de
compra para elaboração de refeições que visam atender aos alunos da rede municipal de ensino, através
do fornecimento de merenda escolar de qualidade, respeitando a cultura, tradição e hábitos alimentares,
As quantidades totais de gêneros solicitados foram baseadas nos alimentos necessários para preparar as
refeições previamente estabelecidas no cardápio a ser executado nas escolas (ANEXO). paia caàa alimento
é estabelecido uma per capita, que é a quantidade desse alimento que será servido 

"o 
áluno. Essa per capita

é corrigida de acordo com o fator de correção, levando em consideração as perdas previstas para cada iipo
de alimento, e posteriormente é multiplicado pelo número de alunos e pela qúantidade'de vezes que
aparece no cardápio. O quantitativo é elaborado segundo cada segmenio de'ensino a sabe. cruc-h.,
educação infantil, ensino fundamental, educação de Jovens e adultãs [EfA), atendimento educacional
especializado (AEE) e tempo integral.

As quantidades de gêneros alimentlcios sofrem modificações de acordo com o incremento do número de
alunos e do número de refeições fornecidas. Assim sendo, os quantitativos sofreram acréscimo devido ao
aumento previsto no número de alunos matriculados, bem como, no aumento de refeições para os alunos
da creche e ensino fundamental no período integral [que vão passar a receber 3 refeiçdesJ por dia que são
atendidos. Para efeito de cálculo,levou-se em consideração o quantitativo de alunos matriculados até o mês
de setembro na rede municipal de ensino IANEXo). A ta-bela co. a distribuição de alimentos por programa
atendido encontra-se em anexo.

Faz-se importante salientar que foram realizadas algumas mudanças nos cardápios para 2024. Essas
mudanças visam atender ao estabelecido na Resolução FNDE Ne b6, de 0B de'2020 (disponível em:
httPg:f lYww.fnde'gav.br,/index.php,/acesso-a-infqrmacao/institucional/legislacao/item/i3Si1-
resolu%C3% A70/oC3o/o\3o-no/oC2o/oBA-6,-de-08-de-maio-de -2020). O.riaìãnaãiJ.ssas recomendações
pode-se citar que: Os cardápios da alimentação escolar devem ser eiaborados pelo RT do PNAE, tendo cåmo
base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de modo a respeitar as necessidades
nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-så na sustentabilidade,
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação adequada e saudável.

Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial, os cardápios devem ofertar,
obrigatoriamente, no mlnimo 28Og/estudantes/semana de irutas in natura, legumei e verduras, assim
distribuídos: frutas in natura, no mínimo, dois dias por semana; legumes e verdtias, no mínimo, três dias
por semana. É obrigatória a inclusão de alimentoifonte de ferrJheme no mínimo 4 [quatro) dias por
semana nos cardápios escolares. No caso de alimentos fonte de ferro não heme, estes deve* ìer
acompanhados de facilitadores da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C, É obrigatória a
inclusão de alimentos.fonte_ de vitaminaA pelo menos 3 dias por semana nos cardápios escolares-g'li¡¡i¡"aå
a oferta de biscoito, bolacha, pão ou bolo a, no máximo, áuas vezes por semana quando ofertada uma
refeição, em período parcial; a, no máximo, três vezes por semana qu"näo ofertada dùas refeições ou mais,
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al; e a, no máximo, sete vezes por semana quando ofertada três refeições ou mais, em
E proibida a oferta de alimentos ultra proceisados e a adição de açúcar, met . aàolanteculinárias e bebidas para as crianças àté três anos de idáde, conio..e orientaçõés do

As novas especificações técnicas limitam ainda a oferta de alimentos processados e ultra processadosseguindo as recomendações de: os cardápios do PNAE ofereçam difer'entes alimentos por semana, deacordo com o número de refeições ofertadás:

I - Mfnimo de 10 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardápios queforneçam 1 refeição/dia ou atende m a20o/o das necessidadäs nutricionais diárias;

II - Mlnimo de 74 alimentos in natura ou. minimamente processados por semana, para cardápios queforneçam 2 refeições/dia ou atendem a30o/o das necessidad'es nutricionais diárias;

III - Mfnimo de 23 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, pârâ cardápios queforneçam 3 ou mais refeições/dia ou atendemaT0o/odas neiessidades nutricionais diárias.

Levando em consideração essas modificações e as diretrizes base que se mantiveram para elaboração decardápios da alimentação escolar, o cardápio necessitou de alteraçõãs que seguem justificadas.

em período parci
perfodo integral;
nas preparações
FNDE.

oBJETI-
Elaboramos o prese-nte Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de propostamais vantajosa para a Administração Púbiira Municipal, tendo lor fiíalida¿e aerinir elementos quenorteiam a contratação de empresa para o fornecimento'parcelado de Gêneros Alimentícios, visando àformação de futura,contratação, pára atender as neceisidades dos programãs desenvolvidos pelaSecretaria de Educação Básica.

Proporcionar à clientela do serviço público de educação a oferta da refeição necessária àpermanência do aluno na sala de aula no turno de ensino, de forma a mantê-lo na escola neste período.Promover uma refeição de qualidade atendendo aos princípios legais ..g.do.es ãã matéria.

utilizar adequadamente os recursos destinados à efetivação dos mecanismos de promoção daeducação em nosso município.

Em cumprimento a Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, paraque o procedimento legal seja efetuado a seleçáo de proposta mais vantajosa para a administração públicamunicipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisiçãodo presente termo.

o presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização dasespecificações dos produtos a serem adquiridos, buscar no'mercado o orçamento dos custos e indicação dadisponibilidade dos recursos orçamentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecerprazo' local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto,e' que o procedimento legal seja efetuado a. seleção de proposta mais vantajosa para a administraçãopública municipal, tendo por finalidade definir elementos'quå norteiam a contratação de empresa para afutura contratação do presente termo.
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DOS CRITÉRIOSA SEREM ADOTADOS PARAANÁT,TSP DASAMOSTRAS
1' A licitante detentora da melhor oferta deverá entrega.õi (ñi;rrstra dos itens doPARA o LorE I em a-té 05 (cinco) dias úteis a contar aã data da sessão pública de disputa
-sggr-elaria 

de Educação Básica do Município de LIMoEIRo Do NoRTE/CE, no horário das
^12h0Omin 

de segunda-feira a sexta-feira. conforme nesoruçao/cD/FND'E Nn.zoilg',
2' As amostras solicitadas dos itens discriminados no ,uúitur supra, deverão estar todasindividualmente, com.uma etiqueta que contenha as seguintes informações,
a) Nome da empresa Iicitante;

lote, EXCETO
de preços, na
08h00min as

identificadas

b) Número do item;
c) Número do lote;
d) Nome dos itens apresentados como amostra;
e) Número do pregão de referência; e
fJ orgão licitante. (secre_taria de Educação.Básica do Município de LIMoEIRo Do NoRTE/CE)3' caso ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o [r:^ro para a apresentação das amostras serácontado a partir do dia em que a licitante classifÌóada".orno dutuntora da melhor proposta for comunicadaexpressamente pelo pregoeiro,
4' Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos à licitante aofinal da avaliação técnica.
5' A amostra que apresentar desconformidade com as especifìcações contidas neste Edital, a licitante terásua Proposta desclassificada para o lote cotado;
6' A amostra que apres€ntar divergência de qualidade inferior em relação a algum item da especificaçãoconstante do edital ou da proposta, a licitanteierá sua Proposta desclaséifi.ra""p"., o lote cotado;7' A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da especificaçãoconstante da proposta, a critério da secretaria Municipal de Educaçáo, poàä.ã ser aceita, caso essavantagem inexista a Iicitante terá sua proposta desclassificada;
8' A licitante que não entregar a amoitra-dentro do prazo tera sua cotação desconsiderada para efeito dejulgamento;

?'^s9b 
nenhuma hipótese será estendido o prazo para apresentação de amostra;

10' Decorrido o prazo de entrega das amostias nãã será þermitidô fazer entrelas adicionais ou substituiçãodas amostras já apresentadas para fìns de adequá-las ar .rpu.iri.ações constantes deste edital,11' A licitante que não entregar as amostras para os itens sòlicitrdós conforme o item 1., terá sua propostade preços desconsiderada para efeito de jurgãmento a"qu"iu iàt..
12' serão analisados, além da qualidade e ãa conformiåade da embalagem com a legislação vigente comEdital' Nos produtos especificados, deverão- constar obrigatàriamentJ no rótulo de sua embalagem osdados relativos: identificação e procedência do produto . 

" 
rur composição, Iote, data de fabricaçã o, prazode validade, fabricante e e.número do Registro ña entidade competente.

13' As amostras serão avaliadas por nutrìcionista designada pelo município, que deverá apresentar laudosobre as análises dos produtos.
la' o[s) Licitante [s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram apresentarjuntamente com a(sJ amostra[s) do(sj itens soliciìaáo(s) corretamente etiquetados com a identificação dalicitante, do item, do lote e do númeró deste pregão, aàvidamente condicionais em embalagem de acordocom as especificações deste edital' Necessitando esta.em acompanhados de .urp..tiu" ficha técnica cominformações sobre a composição nutricional do produto assinado por profìssional habilitado juntamente
com
da data de entrega das mesmas)" conforme ..gul"ruìtoiããinspeção industrial e sanitária dos produtos,em nome do licitante participante ou fabricantõ do produto. Isto como forma de garantir a qualidade dosalimentos ofertados junto aos programas de alimeniaçao atenãiaos pelo municipiã.
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Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos
correspondes de do LOTE, atr4vé$ d"e repreçentante devidamente credenciadp, por instrumento deprocuração, para entrega. das amostraç. acompanhada de cópia do ato a. i"u*tiãliã ao *,torg"r,tu trto,constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc,), em embalagem e marca igual a que seráentregue por ocasião do fornecimento, devidamente identi-fìcadas, obeãecendo rigoîosamente às
especificações mínimas constantes do Termo de Referência, acondicionada em envelopes (caixas)
devidamente separados, lacrados e indevassáveis, contendo em sua parte frontal, além da razão social da
Iicitante, o nome do município a que se destina, o processo, lote e os nomes dos produtos.

Parágrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-á no prazo estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localizada à Rua Manoel Saraiva, ne
457, Centro, LIMOEIRO DO NORTE, Ceará.

Parágrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou amostras fora do padrão ou das
especificações solicitas neste Anexo, a proposta comercial dolicitante será DESCLASSIFICADA,

Parágrafo Quarto: Caso a empresa vencedora do lote deixe de apresentar amostra, dentro do prazo
concedido na cláusula 1', sofrerá penalidades constantes do art. 81 ão 88 da Lei Federal 8.666/g3 Ë ru",
alterações.

ESPECIFTCAçÕES DOS rOTES

IOTE I

ITEM DOS PRODUTOS UND
01.

ABACAXI IN NATURA TAMAN HO GRANDE, SEM PARTES E STRAGADAS, DE PRIMEIRA,
SEM DE 0U c0RTES.

KG 6.769

02

O GRA DE COMPLETO E PERFEITO
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO, IS ENTO DE DANOS E DEFEITOS DE NATUREZAFfS¡cA oU MECÂNICA, TERRA ADERENTE, SUIIDADES, PARASITAS E
LARVAS E DEFENSIVOS

KG 3.292

03.
BETERRABA SEM DAS SEM FOLHAS, DE PR¡M EI RA QUALI DADE,
BULBOS DE TAMAN HO S MÉD OS, UN I FORM ES, SEM FERIM ENTOS OU DEFE ITOS, SEM

HOS ADERI E.
KG 3.840

04. CENOURA. DE PRIMEI QUALIDADE, EM EMBALAGEM P
DO PRO SEM PRESE DE MACH KG !L.231

05.

CEBOLA BR,ANCA 0 PRODUTO D EVE SER DE QU DADE, TA MANHO E co
UNI FORME, ISENTA DE ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO, D EFEI TOS GRAVES QUEALTEREM A c0NF0RMAçÃO E APARENCIA, SEM LESÕES DE 0RIGEM FfSIcA E MECÂN CA
(RACHADURAS, penruRaçÕss, coRTES), LIVRE D E RES fo UOS, LARVAS E PARAS ITAS,
SEM ADIçÃo DE ecnoróxlcos, E MBALAGENS DE 01 (UM) A L 0 (DEZ) KG EM SACOS c0M
ETI ET NDI CANDO EM.

KG 637A

06.

M co E D E BOA QUALIDADE,FREscA, colonaçAo UNIFORME, ISENTA DE ENFERMIDAD ES, MATERIAL TERROSO,
D EFEITOS GRAVES QUE ALTEREM A CON F0RMAçÃ0 s RpeRÊr¡crR, surd r,esÕes oe
ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA (RACHAD URAS, PERFURAçOES, CORTESJ. LIVRE DE

LARV PARASITAS.

t(G 11.300

07
BATATA TIPO N DIO,
CASCA LISA, LIVRE DE FUNGO DAD ES,
AD CONSUM 0

KG 6.609

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2lTl,Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
CNPJ no 07.891.67 410001-72 G^



LIMOEIR
8lr7

Påoina

'<t'
Rubrica

08. SEM
FORMOSA AFRUT ED QUALIDADE,BOA FOUNI E,RM CASCA

DEVER.Á APRESENT AR-SEOU DE KG 8.000

fNov

ESTADO DO CEARÁ
PRDFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
coMrss.Ã,o DE LTCTTAÇOES E PREGOES

IOTE II

LOTE III
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DOS UND TDE

01.

CARNE BOVINA FATIADA EM U PATINHo) 1 z QUALIDADE,c0NGELADA, SEM OS so, coLo VERM ELHA ESCURA, SEM PELE, SEM SEBO,
NERVUM OU PELANCA, NO MAXIM 0 75o/o D E GO RDURA, SEM PO NTAS E ABAS.
EM BALAGEM DA ENTREGA: PRUr,lÁRIA: EM BALAGEM TRANS PARENTE, À VÁCU o, EM
PACOTES DE t KG, INVI 0LADOS, fr¡recRos E NÃo DEVE coNTE R CRISTAI S DE GE LO N0
INTERIOR. NA ETIQUET A DEVERÁ c0 NTER A I DENTIFrcAçÃo
DE f

DO FORNECEDOR, DATA
VALIDADE M NIMA D E 06 (SE IS) M ESES A PARTI R DA DATA D E E NTREGA,

INFORMAçÕES NUTRICI 0NAIS DO P RODUTO, Ne DO REGI STRO DO SI F, SIE OU SIM

KG L3.2L8

02.

osso, coloRAç40 VERM
- 1E QUALIDADE, CONGELADA, P RODUTO SEM

ELHA ESCURA, SEM PELE, SEM SEBO, NERVURA OU PELANCA,
NO MÁXIM 0 15% DE GORDURA, SEM PONTAS E ABAS, EMBALAGEM DA ENTREGA:
PRIMARIA: EMBALAGEM TRANSPARENTE, ÀvÁcuo, EM pACorES DE 1t(c, t NVIOLADOS,
frurecRos E NÃo DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR. NA ETIQUETA

DE VALIDADE (MÍNIMO DE
DEVER.Á CONTERA IDENTI FICAÇÃO DO FORNECEDOR, DATA
06 MES ES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA), I NFORMAçÕES NUTRICIONAIS DO
PRO NS DO REGI D0 SIF

KG 8.866

03.
KG 7.189

04.

MANCHAS E PARAS¡T
- COM ASPECTO, COR E SAB oR PROPR¡OS, SEM

ATÓXICOS,
AS, EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES EEM PACOTES DE APROXIMADAMENTE 1KG CADA, DISCRIMINADO AIDENTIFICAçÃO E A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVER.A SER

TRANSPORTADO EM VEÍCU LOS DE TRANSPORTE COM ISOLAMENTO TÉRMICO E
EQUIPAMENTOS DE PRODUçÃO DE FRIO

MÍNTMA DE 06 (sErs)
RESPEITANDO AS NORMAS EXIGIDAS PELA

ANVISA. VALIDA D E M ES ES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO
RODUTO.

KG 32.538

05.

soIA TEXTU RIZADA TI PO BOVI NA, SEM SAL. LIVRE DE c0 NSERVANTES,
DEVE ESTAR SECA E S 0LTA NO PACO TE, N.Ã0 APRESENTAR NSETOS 0U MANCHAS NO
CONTEUD 0, NA EM BALAGEM D EVE CONST AR RÓTULO NUTRICIONAL, LISTA DE
NGREDIE NTES E DATA DE FABRrcAçÃo EMPACOTAM ENTO E LOTE. coM VALIDADE

DE 08 MESES A P DA DATA DE E NTREGA DO P RODUTO.

PCT C/
5OO GR

Lt,2t6

ITEM DOS PRODUTOS

01.

AçÜCAR CRISTAI _ PACOTE D 7 KG, ORIGEM VEGETAL, SACARO SE D E CANA-DE-
AçricAR (MfNrMO DE 99,5o/o) LIVRE DE IMPUREZAS, INSETOS OU MICROORGANISMOS
OU OUTRAS IMPUREZAS QUE POSSAM COMPROMETER O CONSUM O HUMANO, OARMAZENAMENTO EMBALAGEM PLÁSTICA, TRANSPARENTE, RESISTENTE COM SOLDA
REFORçADA E ÍNTEGRA, DEVE CONSTAR DATA DE FABRICAçÃO E PRAZO DE VALIDADE,
DEVE SER ENTREGUE EM FARDoS DE 30 (TRTNTA) Kc. VALTDADE MÍNTMA DE 12 (D0zE)
M ES ES DADATADEE NTREGA DO PRO D UTO

KG 9,501
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02. (TRrNrA)

PROMETAM

VALI

BRANCO TI 7,PO FILONGO, POLIDO,NO,ARROZ
INTEIROS ES P0 PARO,RECONFORME DArNsrnuç0es BALAGEMEM APRESENTDEVERÁ AR-SE

NTE ROS
c0M cRAos

RE ENTONDIM róSATISFA RIO.E EMBALAGEM PRUrlÁnlR EM sAc0 DELIPROPILENOPO róx¡A ECO ARENTETRANSP EM P TEACO ED L0 DOKG RODUTO,P
OSINVIOLAD EME sBALAGEM EMecu¡¡pÁRle OSFARD ED 03 PRODUTOKG,

cocRRecrenfsl TIDA SEMnrrrcnçÂ0, RESP DEENçA NSETOS U0 MP QUEUREZASc0M o ENTOARMAZENAM OU Uc0Ns MO HUMANO, o UTOPROD EVED
ASSEGUIR ÊrucmsEXIG LEIDA NeFEDERAL DE9972 D25 MAIOE 2DE 00 0 P RODUTO

SENTO ED clur¡¡¡ DAD uf¡¡l¡,lRE 0DE (sEr6 MESESs) DADA AT ENTREGADE DO

KG 12.531

03.
PARA suA rnEneneçAo. eusÊxcre
PARASIT.ARIA. EMBALAGEM pnln¿ÁRIn

VAR

Rróxlco
TA VA

PARBOILIZADO.ARROZ SECLAS FILONGO TIPONO, 7 NECESSENDO LA0
DE S FRAGMENTOSU]IDADES, E AçÃoINFEST
sAco LENOPOLIETI 7CONTENDO KG,DA D FE eanrcRçÃ0, LIDADE Dtvlf¡¡¡Ve 06E s)(sEr ESESM DADA DETA ENTREGA

PDO

KG 33.24L

04.
TA PACOTAMENTO

VALIDADE
VALIDADE

DEFARINHA LHOMI FLOCADA PCT 1500c, NA000/o RAL,TU AMARELA,c0R
ECOZIDA. PRItr¿Ánl¡MBALAGEM CAplÁsrr 5DE OG,0 VRELI INS ETOS,DE IMPUREZAS,

OUMOFO BOLORES E/OU FOUTROS ATORES A RNTO EMQUE PrupRópRlR ARA oNSUMc0 DEVE0. NTERc0 DA D FABE EMrucnçÃ0, LOTE,E PRAZO0DE R.ÁDEVE ARCONST EMNA DBALAGEM P0 RODUTO. M DElune
DADA DE PRODO UTO

KG 31.6L7

05. SENTA

VA

DEFARINHA TORRADA, SEM FINA,SECA, POTI E7, EMM DEBALAGEM
RESISTENTE,róxlco,AETILENOPOLI

1KG, DE RIAISMATE0CONTEND
ESTRANHOS, REZAS,IMPU NSETOS OUVIVOS TOS.MOR LAGEMROTU ACORDODE Mc0NORMASAS ANVISA,DA MLIDADE Df t'¡urle 0E (SE6 MIS) DAESES TADA ENTREGADE

KG 8.414

06.

NOVA,

RESENTAçÃO

UTO,
VALIDADE.

VALIDADE. RESENTAR VALI

SO,LI DEcousrlrufpo tvtftr¡NO MO 900/oDE DE cRÃos ROSNTEI f¡rre çRos,E c0RNA

AS BPECTO RILHOSO
SAFRAPRETOT POTI t, s E

AceR¡cr¡RfsncR ARIV EEDAD DENTECORRESPON ED AMANHOT E TOSFORMA
TURAINA MADUROS,S POSLIM SEE S,ISENTOco MADE RIALTE SUIITERROSO, ES,DAD

RAS,PED 0FUNGOS PU MARASITAS, FO,0 HOCARUNC S, MORNSETOS OUT0s OUVryOSLQUER ROOUT DETIPO EPRAGA, DwÃo RÁEVE NTECO R DEMISTURA OUTRAS
QUA

ARIV EEDADES SPE ES.Écr AP EM DEEMBALAGEM eróxrPOLIETILENO co,NTENco oD KG.7 CONTENDOROTULAGEM ENOM PRODDO LOTEPESO DAE DETA
REPOS DOçÃ0 DUTO:PRO DANIFICADA,EMBALAGEM OUCARUNCHOS RAFO

PDO DERAZO PRODUTOo APo¡vpM ptft¡DADE MA 6DEAMESES ARTIRP DADA AT ENTREGADE

KG 2,056

07 PACOTAMENTO,
30_(TRTNTA)
MINIMA DE

CONTA TA
VALIDADE

IODADOsAt REFINADO PRIEMBALAGEM ED (UM)t LIVREKG, DEzAsIMPURE OUTROSE/0u TORESFA QUE TORNEM0 ol¡r¿pRÓpRl ARAP CONS0 UMO0,HUMAN EMBALAGEMNA CONSTARDEVE DDATA FABRIE caçÂo7evr
DPRO çÃ0U NODE vÁxltrlo D¡AS DOS DADA ENTREGADE DO

M AESES06 (sErs)McoPRODUTO
ARP TIR DA DATA DE

DO UTO,

KG 4.953

IOTE IV

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2lll,centro, cEp: 62g30-000, Limoeiro do Norte - ceara
CNPJ no 07.891.67 4/OOOL_72

ITEM DOS UTOS UND OTDE

01,

COTORIFICO EM - PURO, DE
DO URUCUM, SEM ADIçÃO

VERMELHA INTENSA, OBTIDO PARTIR

pRópRlRs corr¿o
DE SAL, COM c¿n¿crsRfsrrcAs oRcANolÉpnc¿s

COR E SABOR, ISENTO DE MATERTAIS ESTRANHoS R su¡ ¡spÉcl E,EMBALADo EM sAco plÁsnco p¡ r OOG, TRANSP¿RcT¡IS, nrÓxI CO, RESISTENTE EHERMETICAMENTE FECHADO, coNTENDo pRocnpÊ¡¡cre s vRr,l DADE. COM VALIDADEM DE 08

KG 4.32r

02.
EXTRATO DE E SIM CO PREPARADO
MADUROS, ESCOLHIDOS, SEM PELE E

FRUTOS

IND
SEMENTES, ISENTO DE FERM rrurnçÕus E NÃo

D DE I IT AS E

KG 7.OO+

Q*
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PAPELÃO VALIDADE
TA

ETRITOSD
SAMAS 0M COLE. VERMR ELHA,EIROCH E

TE,TOMA ESAL 0AçricAR, PRODUTOESTARDEVEM ED coACORDO AM RES0LUçÂ0 CNNP NeA t7 LDE EMBALAGEM978.
EMPRIMÁRIA ASACHES, RPARTI DE E300c. SECUMBALAGEM CAIXANDÁRIA: DEDAVE PRAZODA. ED 06MfNIMO s)(sEr ESESM PA TIRAR DADADE PRO

03

QUE O TORNEM
(ÁcrDO LrNOLÉI

PARA O CONSUMO HUMANO, FIL
DE ôMEGA 3 (ÁcrDo LrNOLÊN VITAM

VALIDADE

DAT ACOTAM
VATIDADE PAR

solADE EMBALAGEM 900PET SEML, AMASSADURASM UE/O FAOUTROS RESTO
MPRÓPRIo 0,TRAD EMRICO MEGAô 6

Eco) NA COME,
FONTEc0),

DPRAZO E NO TOA RECEDO ENTOBIM NÃO 0NFERI AR 04 MESES.QUATR0)NA DEVEEMBALAGEM ARCONST DEA FABRICAçÂO EMP ENTO LOTE,Ec0M MfNIMA 09DE M(NOVE) ESES A TI R DA TADA ED NTREGAE DODPRO

GRF 4.377

IOTE V

IOTE VI

DESCRI DOS DUTOS UND QTDE

01,

BISCOITO SALGADO TIPO "CREAM CRACKER c0MPOSTO PO R FARINHA D E TRIGOENRIQUECI DA coM FERRO E .Ácroo p'ólrco (VIT B9), coRDURA vEcETAL, eçúcen
FERMENTo qufutco, ADITIVos

INVERTIDO, SAL, AM IDO, EXTRATO DE MALTE,
ALIMENTARES. TE R 0o/o DE GORDURAS TRANS. EMBALAGE M PRI MÁRIA:
D E PO LIETILENO RESISTENTE A

DUP LO SACO
PARTIR DE 3 50c, EMBALAGEM SECUN oÁRr¡: CAIXA DEPAPELÃO VEDADA CONTENDO I (0rr0l KG. COM VALIDAD E MfNIMA DE 0 6 (sEr

ARTIR TA DE PRO
s) M ES ES

PCT 22.029

02,

R FARINHA DE TRIGO ENRIQUEC¡DAcoM FERRo E Ácroo ró¡,rco, eçúcen, AMrDo eTou rÉcums, óLEos OU GORDURAVEGETAL (LIVRE DE GORDURAS TRANS). APRESENTANDO ESTADo pfstco sPRo PRr EDAD es o ncnNr or,Éprr cAs ADEQUADAS, ATENDEN D O A LEGISLAçÃO VIGENTE(RDC Ns 163 D E 22/0e/ 05 - ANVISA E PORTARIA NS 31 DE L3/01/98). EMBALAGEMpRurlÁ2R: SACO DE POLIETILENO RESISTENTE A PARTI R DE 350G. EMBALAGEMsecu¡¡oAR¡e: celxR pe pepnl,Ão VEDADA CONTENDO 8 KG. COM VALIDADE MfNIMA06 ESES AP DA

1L.529

03.

FARINHA DE TRIGO PROD UTO OBTIDO PELA M OAGEM DE DETRIGO DE 1 a QUALIDADE, D ESGERM INADO, DEVEN D0 SER
MArÉn¡es-p RIMAS

FAB RICADA A PARTI R DEtIM PAS E ISENTAS DE TERRA E PARASITAS, PRODUTO FI NO,BRANCO, ENRIQU ECIDO DE FERRO E .Ácl D0 póuco. EM BALAGEM lÁsrlcetIMPAS, ruÃo VIOLADAS
P DE L KG,

E RES ISTENTES, CONTENDO DADOS DE ID ENTIFIcAçÃo,PRO cenÊru CIA, ruronvnçóes NUTRICIONAIS, LOTE, PES o lfqurno, coM Vufrulue 06 MESES A TIR
ALIDAD E

DA TA D E ENTREGA D PROD

KG 6.070

04.

DO TIPO ESPAGUETE CONTENDO FARINHA DE TRI GO ENRIQUECIDA c0MFERRO E Ác¡po r'óuco E SEM 0LINA. PROD UTO A BASE DE FARINHA
ESPECIAL, PASTEURIZADO, c0M

DE TRI GO
UM IDADE NFERI OR A L3o/0. LIVRE DE MPUREZAS EMICROORGANISMOS aUE 0 TORNE I lvtpRópR¡o PARA o c0NsuMo. N.4o neveMAPRESENTAR BOLOR OU MANCHAS EMBALAGE M EM SACOS D E PO LIETILENO, eróxrcoA PARTIR DE 400g. ROTULAGEM DE ACORDO c0M AS NORMAS DA ANVISA E REGINO óncÂo c0M PETENTE. coM VALIDADE ft¡l[4¿

STRO
M D E 06 (sErs) M ESES A PA RTI R DADATA E DO

KG 66.822

DOS UND QTDE

01.
FARINUZIDOPROD c0M HA TRIDE EGO DANRIQUECI FERROc0M

HOTTIPO DOGP
ÁcruoE FERMENTOp'ór.rco, B ló0 SAL,GICO, ÁGUA,eçucan, 0E UTROS DNGRE ENTES

QUE CARACTERIZEM,o QUEDESDE PEPERMITIDOS tEGILA EsLAçÃo ECLAR.ADOSD NOENTO
B coM0

PCT 18.118

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2r,centro, cïp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.891,67 4t0001_72
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VALIDADE

QUALQUERDE TUNA DEVEMREZA. PESOCONTER
ACOTESP A RPARTI DE, EM c0p¡,Ásrr róx¡ ¡srÉR¡lc0,A E TRANSPARENTE A

ED 05 EMG EMBALADOS

BALAGEMEM neveRÁ CONTER EXTERNAMENTE 0s DADOS DE ENTID cAçÃ0,FIIN nueçÕFO NES CIONAIUTRI ES DADEQUANTI oD
pnocBoÊrucl¿,

DPRO COMUTO,ALIV DADE. M lvtfNlt\4R 06DE NADIAS ADAT ENTREGA.DA

'USTIFICATIVA 
DO CRITÉRIO DE IUTGAMENTO E FORMAçÃO DOS TOTES

fustifica-se o critério de julgamento a" ti.it.ção ser o MnNOR pnnço poR LorE por ser aquele que melhorreflete os anseios da licitação, por ser econômica u rogirti.àrente o mais viável, tendo em vista que os

e^

PRODUTOS

01,

APRESENTAçÃo, lrur¡cRl nen
PO UNIFORME SEM GRUMOS.

VACA
VITAMINAS

Ren.Ável,

VALIDADE
PACOTEPARTI

O FABRICANTE,
p¡v¡R.Á reR oDATA VALIDADE

EMBALAGEMc0M PERFEITOEM ADOEST CONSERDE
INTEGRALEMLEITE

E CONSE CARACTEUMO. SENSORIAIRfsnces ASPS, ECTO:
INGRED ENTES OS:¡¡f¡¡ur¿ DELEITE NTEGRAL,NRIQUECIE c0MDO ME NERAIS, DELIVRE PUREZAS,IM UM INSETOS,DADE,

oUTRAS IM PUREZASOUMICRORGANISMOS
QUE VENHAM A PROMc0M ETER 0ENTOARMAZENAM AE úorSA UMANA,H ORSAB ODORE AG N RANÇOSO,ÃoELHANTESEM AO LEITE FLUIDO. 0 LEITE ÃoN DEVE GRUMOSFORMAR UANDOaEMullufoo FIÁcue, TOTALMENTECANDO ocÊHOM SENEO, 0ND RAprDE MISTURADAo DUTOPRO prf¡lr¡¿e ED (0rT0)08 ESMES snpó AENTREGA.A

DER 0G.75 LAMEMBALAGEM NADA, ENDCONT INo DronvaçÕes
CIONAINUTRI COMPOSIS, ç,40, DE E 0LOTE, DPRO UTO

STRO MAPA MIN 0 DA P E

KG 22.L45

02.
LATA L4.592

ITEM D DOS PRODUTOS
UND

01.

FRUTA
DPOLPA FRUTE CONGEIADAA ACEROTASABOR POLPA DE CONGELADAACEROLASABOR DOCONCENTRADO UTOPROD ACORDDE 0 Ac0M LEGISLAç.AOcoMVIGENTE nosrçÃoc0M RICIONALNUT ROREGIST OSN COMóncÃos PETENTES

DEEMBALAGEM KG7 MAEM RESISTENTETERIAL roerurrnrcnçÃoc0M EMPRESADA EVDE E.DAD

KG 2.000

02. cAIU coNcENrneçÃo oo
covrosrçÃo NUTRTcToNAL

DEPOTPA CONGE[ADAFRUTA cnluSABOR LPAPO FRUTDE CONGELADAA SABOR
PRODUTO ED ACORDO COM LEGISLAçÃO c0VIGENTE M
REGI NOSSTRO c0ónc.Aos EMBALAGEMMPETENTE ED KG

M EMDA E ED

KG 2.500

03.

DEPOLPA AFRUT SABORCONGETADA GOIABA APOLP ED AFRUT DACONGELA ORSABCONCEGOIABA RAçÁONT oD DEPRODUTO coMACORDO VIlecrst,açÃo ENTEG coMroslçÃocoM REGINUTRICIONAL NOSSTRO ncÄosó MPETENTEco BALAGEMEM ED KGRE EM E E

KG 4.000

04. Lc0M LAçÃOEGIS coMVIGENTE
MPETENTECO BALAGEMEM ED KG

EM EPRESA E

FDE ARUT DACONGELA SABOR

KG 2.500

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2r2r,cenj1o, cïp:62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ n. 07.891.67 4/0OOI_72
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produtos agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valoresinsignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maio r a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,proporcionando uma maior economi a de escala, melhora na padronização, Ioglstica e gerenciamento dosprodutos, já que a unidade gestora solicitaráoobjetoaum número menor de fornecedor, bem como maioragilidad eno julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério dejulgam ento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Faltade padronização, des de muitos servidores ara gerenciar e fìscalizar os diversos contratos, perca
necessida p

de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias osdiversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a defìnição do da licitação pública e asobjetosuas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interessepúblico demanda obter mediante a contratação

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento IMENOR pREço poR LorE) irá resurtar em considerávelampliação da competitividade, poìt ot valoreise to"n""aã'-ais atraentes aos proponentes, devendoassim aumentar a probabilidade de que a Adm-inistr"çã; ;;1; a cerebrar contratos mais vantajosos, tendoem vista que ela receberá mais pr-opostas, benefìciando a eficiência ao, .onl.átos administrativos. AAdministração' com essa decisão jùsti'ficada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantesdevido ao ganho de escala no foinecimento.de todas as peçàs licitadas, bem como facilitar e otimizar agestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre íårios licitantes, qualquer atraso por parte dequalquer um deles poderá .orrlpto*ãt.I. 
!9do o plane¡amento da entrega do objeto da presentecontratação, que visa atender o interesse público.

Importante salientar-ainda que esta Administração pretende contratar adquirir os produtos que no seucontexto geral são da mesma natureza, tendoã certezaque aglutinando ós itens ãm LorES poderá geraraos licitantes ganhadores uma maior economia de escalá que, certamente, será traduzida em menorespreços em sua proposta global.

sobre este tema' podemos citar a obra"Temas Polêmicos sobre Licitações e contratos,,,vários autores, daeditora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"("') em gerør, a economia de escara é instrumento fundamental parødiminuição de custos, euanto maior a quøntidade a ser negociøda,menor o custo unitdrio, que em decorrência do barateamento do custoda produção (economia de escara na indústriø), qu", poijü-nadiminuição da margem de rucro (economia de escala gerarmenteencontrada no comércio),,.

corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de contas da união, quando decidiupelo indeferimento de pedido dL divisao do objeto li.itãáã éÃ it.nr, po. considerar que a reunião do objetoem um único item' desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta apossibilidade de restrição indevida à comperitividade. [Acórdão r.L67 /2072- Tc 000.43 7/2072-5- TCU- Plenário - Relator: José forge).

Essa mesma corte se pronunciou através do Acórdão na 732/2008, no seguinte sentido:

" '.. ø questão da viabilidade do ftacionamento deve ser decidida combase em cada caso, pois cada obra tem as suas especiftcidades, devendo

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2|Zl,centro, cïp:62g30-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ n" 07.891.67 4/0OOt_72 o*
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o gestor decidir anørisøndo quar a solução mais adequada no casoconcreto,'.

Dessa forma' verifica-se que o entendimento do Tribunal de contas tem sido o de que a divisão do objetoem itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção maisvantajosa para a Administração Pública, desåe qu. nao rt"já ,urr.içao à competitividade.

Assim' dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar ocritério de julgamento e divisão por lotes, qùe ,. ..pñt" mais ajustado às necessidades e eficiênciaadministrativas no presente caso.

REFERENCTAT Dos PREçOS
os preços de referência foram estimados com base-nas cotações realizadas pelo Setor de cotação de preçosdo Município de LIMOEIRo Do NORTE/CE, anexadas ro, 

"úto, 
deste processo,

DAASSINATURA E DAVIGÊNCIA DO CONTRATO
1- O Município de LIMOEIRO Do NoRTE, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinarácontrato com a[sJ vencedora[s) desta licitação, no p.rro ra*irno de 05 (cinco) dias corridos, contados dadata da convocação expedida io. .sru ór-gâo,ro¡ p.n", ã. ãu."i. do direito â contratação, podendo serprorrogada somente uma vez, quando soli-citado på1" pá.tã,lesde que ocorra motivo justificado e aceitopelo Contratante.
2- caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçãoregular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de.verá e*tingui. ás efeitos da homologação

:ji.:låii::tirï:Tr"är1#,:: de rescísão e rerornará or ruio, do p,o..sro-ãä erugo.i.o, sem pre¡uäo aa

3- o Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,observada a ordem de qualifìcação e classificação,'para;.;ìfì.r. as suas condições de habilitação, e assimsucessivamente.
4- 0 licitante que' convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixarde entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar oretardamento da execução de seu õb¡.to, não mantiv-e. 

" 
pîoporta, falhar ou fraudar na execução docontrato' comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, fìcará impedido de licitar e contratarcom o Município de LIMoEIRo Do NORTE e será descredenciado no cadastro'do Município, pelo prazo deaté 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas .r .àit"l e no contrato e das demais cominaçõeslegais.

5' O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembr o de2024,a partir da data da assinatura, podendoseraditadonoscasosprevistosnãart.5TeincisosdaLeipederãl 
ne.a.àea/gàãrr"r"r*raçõesposteriores.

DA FrscAtrmc,Ão E DAS ATTERAçÕES DO CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nor tå.rnor ãîårioz da Lei Federal 8.666 de 1993, será designadorepresentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas asocorrências relacionadas a execução e determinandã o que for necessário à regula rização de falhas oudefeitos observados,
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, porqualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiio.r *."i.rs ou vícios redibitórios, e, na ocorrênciadesta' não implica corresponsabìlidade da Adminìst."çâo o, ãu seus agentes e prepostos, de conformidadecom o art.70 da Lei Federal na 8.666/93 e suas alterações.

Rua coronel Antônio Joaquim, n" 2r2l,cen-tro, cEp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.B9t.67 4lOOOt-72
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3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas coma execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçãoeventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitosobservados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.4 - No interesse da CONTRA TANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá sersuprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, $ 1e sI2 e, inciso II da Lei n 8666/e3.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da co poderá ser aumentado ountrataçãosuprimido até o lim ite de 250/o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, $g 1e e Ze, da Lei ns8.666/93.
6' A Licitante contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto assupressões resultantes de acordo entre as partes.

"90-P¡,I3ø.coNDIçÕEs DA ENTREGA Dos PRoDUTos E DA FoRMA DE PAGAMENT'1' Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma ;;rô";;;;';;ffi;.iuîao igu"trenre atodas as disposições constantes da Lei Ne. 8.666/9s, ln.iuriu. quanto às prorrogações, alterações erescisões,
2' DAs oRDENS DEco-MPRAS: os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição deoRDENS DE coMPRAS, Por parte áa administraçao ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos aserem entregues' de acordo com a conveniÁncia e opoitunidade aaministràtiva, a necessidade edisponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2'7' A ordem de compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo serentregue ao beneficiário do contrato no seu endereio físico, ou enviadavia fac-símile ao seu número detelefone' ou ainda remetida via e-mail ao seu end'ereço eletrônico, cujos dados constem do cadastromunicipal.
2'2' o contratado deverá e.ntre-gar os produtos solicitados na ordem de compra, oportunidade em quereceberá o atesto declarando o fórnecimento. os produtos serão entregues nas seguintes condições:aJ Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na ordem deCompra/serviço;
b) No prazo de no máximo.de 05 (çincq) dias corridos após o recebimento da ordem de compra/serviçono horário de 07h às 13h (horário Ioìãf,
2'3' o aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício
1årtJfül||3?"iï:||Î:le 

óu dispãridade com as especiricações óstaberecidas no 
"n.*o 

deste editár quanto
2'4' os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de compra/serviço, observandorigorosamente as especificações c-ontidas no Instrumento convocatório, no Termo de Referência eobservações constantes de suã proporr", uu,n ainda as normas técnicas vigentes.3' Para os produtos objetos dåste certame, deverá ser emitida fatura .- not" 

'rir.rl 
em nome do da[s)

TT'ol1:!'Ìg:'l::i(') do Município de LrMoErRo Do rvónîË/èe.

J;1;åå.c+Ji?:ff¿rïttessárias 
para emissão da ratura . ntt, riscal deverão ser requeridas iunto a(s)

4' No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas nesteedital' na ordem de compra e na proposta veniedora a adminisiração os recusará, devendo ser de imediato
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ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas cond ições, sob pena deaplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento,
5. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosame nte as especificaçõescontidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua propostade preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento detodos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquerencargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previ denciários, fiscais e comerciais resultantes dofornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e aindaa) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que severificarem vtcros, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados di retamente à Administração ou a terceiros, decorrentes desua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado

Fiscal/Fatura pela Contratada.

6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota

7' O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Faturaapresentada pela contratada, que conterá 
-o 

detalhamenio ¿os produtos un,rugu.r.7 '7' o atesto fica condicionado à verificação da conformiaaaã a, Not" nir.åffitura apresentada pelaCo¡tratada com os produtos efetivamente entregues.
B' Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docum_entos pertinentes à contratação, ou,ainda' circunstância que impeça a liquidação daáespesa, á prgrrnunro ficará pendente até que a contratadaprovidencie as medidas saneadoras. ñesta tripåtesó ålrrro para pagamento iniciar_se_á após acomprovação da regularização da situação, não aËarretanio iuatquår onu, pî." , èontratante.9' será efetuada a retenção ou glosa no prgm.nto, proporciónar å i.regrt"Åã"ãe verificada, sem prejuízodas sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordaäos;
9'2' Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;10'Antes do pagamento, a contratante realiz".í.onrutt;;;;" verifÌcar a manutenção das condições dehabilitação da contratada, devendo o resultado ser irpi*ro, autenticado e juntado ao processo depagamento.
11' o pagamento será efetuado por meio de ordem Bancária de crédito, mediante depósito em contacorrente' na agência e estabelecimento bancário indicado p.tà cont.rtada, ou por outro meio previsto nalegislação vigente.
12' será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
13' A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada,que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14'Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a c0TTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,para o atraso' o valor devido deverá ser acrescido de encargosmoratórios apuraaos com base na variaçãodo fndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna Ocp-p'ï aivulgado pela Fundação Getúlio vargas, noperíodo compreendido entre adata prevista e a doìietiuo'p.gmunto, adotando-i. o critério,,pró-ratatemporis" para as atuarizaçõer nos rubperíodos inreriores a ío-¡,.int") dirr.15 - Deverão ser emitidas îaturas de encerramento ao findar oi vfncúros deste contrato por esgotamentodo objeto, por fìnal do prazo ou rescisão contratual,
16- serão descontados.de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes deindenizações ou de multas eventualmãnte registradas.

o,
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Rubrica

DO PREçO, REAJUSTE E EQUrtfBRro EcoNôMrco - FINANCEIRO
L, PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargostrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,e demais despesas previsfveis que possam incidir sobre o fo rnecimento, inclusive a margem de lucro,2. REAIUSTE: Os valores constantes das ostas não sofrerão reajuste antes de decorridos IZ (doze)

prop
meses, hipótese na qual poderá ser util izado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas3, REEQUTLÍsnlo ECONOMICO-FINANCEI RO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,previsíveis, porém de cons ou
ou ainda, em caso de fo

eqüências incalculáveis, retardadores ou editivos da execução do ajustado,imp
rça maior, caso fortuito ou fato do prfncipe, configurando álea econômicaextraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstradatal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre osencargos do contratado e a retribuição da Administração pa ra a justa remune ração dos produtos,objetivando a man utenção do equilíbrio econômico-financeiro inÍcial do contrato, na forma do artigo 65,11,"d" da Lei Ns.8.6 66/93, alterada e conso Iidada.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
1' solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de ordem de compra e ou serviço.2' Proporcionar à coNTRATADA todas as condições n...rr".i", ao pleno cumprimento das obrigaçõesdecorrentes do Termo contratual, inclusive .ór o io.nã.irrr."to do objeto do certame, consoanteestabelece a Lei Federalns8.666/1993 e suas alterações.
3' Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unid"d. competente, podendo, em decorrência, solicitarprovidências da coNTRATADA, que atenderá ou,¡ustiÀca.aãå io,.¿iato.4' Notificar a CoNTRATAD:A, d9 qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratuaì.5' Efetuar os pagamentos devidoi a c'orurnareDA nas condições estabelecidas neste contrato.6' Determinar o horário da realização da 

"nt..g, àãr ï.oã",or podendo ser variável em cada local epassível de alteração, conforme conúeniência ¿a corurnÁTANTE com observância das leis trabalhistas,
f' Aplicar as penaridades previstas em rei e neste instrumento.
B. Indicar os locais onde serão entregues os produtos.
9' Exigir o cumprimento de todos os ãompromissos assumidos pela contratada, de acordo com as cláusulascontratuais e os termos de sua proposta.
10' NotifÍcar a contratada, poi eicrito, sobre imperfeições, farhas ou irregularidades constatadas nosfornecimento de produtos, pàra que sejam adotadas as mediáas corretivas necessárias.11' Exigir da contratada, a quàtqu.i 

l9Tpo, documentaçáo qu. comprove o correro e tempestivopagamento de todos encargos previdenciáriós, trabalhistas, fisc"is e comérciais decorrentes da execuçãodeste Contrato.
12' Receber o objeto do contrato, através 

99 lgior responsável por seu acompanhamento e fiscalização, emconformidade com o art.73,ll, da Lei ne 8,666/93.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
1' E Permitida a terceirização pela contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios,desde que com aautorizalão àa contratante, e, no.rró da empresa vencedora ser autorizada a terceirizar
::'"iËÏ#"'r:Tll:,îtå¿i.i'.'#?j:i:il'apresentar arvará rrnitá,io da empresa ierceir¡zada, sob pena áe

2' Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, paraapresentar e/ou receber informações acerca da prestação ããl.tuico executado ou a executar.3' Manter durante a execução dó contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas ascondições e qualificações exigidas pela contratação.
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4. Manter profissional técnic
uniformizado e identificado.

o e operacional durante todo o horário de atendimento, devidamente

5' Assumir toda a responsabilidade quanto à qualidade dos gêneros arimentícios fornecidos, atestados econferidos por seus empregados e/ouprep-ostos responsáveis, independentu á, ,iurçao neste sentido, dostécnicos da secretaria de Eáucaçao - sËuÈn, através de Gerência de Alimentação Escolar,6' cumprir o cronograma de entrega estipulado pela sEMEB, sem atrasos nos fornecimentos destinados àsunidades Escolares' A falta de cumprimento deste dará áireito à unidade destinatária de proceder àdevolução dos gêneros alimentícios que não possam ser Áais utilizados na data prevista, bem como,desobrigará a contratante ao pagamenio ."s-p"õtivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo àspunições legais e administravas que a ocorrêicia p.ouo."i.-
7' Repor no prazo estabelecido, 

"þós 
comunicado da contratante, realizado por qualquer meio, os gênerosalimentlcios devolvidos, cu¡a comlnicação documental será encaminhada a cìnträta¿a posteriormente, emum prazo de 24 horas,

B' Retirar' no prazo de 24 horas, após comunicado da contratante por qualquer meio, os gênerosalimentfcios fornecidos em quaisqu.i d", desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, acontratante estará isenta do þagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção,excluindo o(s) produto(s) da Noia Fiscal respectiva.
9' comunicar à Gerência de Alimentação, Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dosgêneros alimentícios contratado, a fim de que esta ;rñ;i;;r substituição do gênero por similar em 24horas após o envio da requisição.
10' É vedado à empresa cbntratada todo e qualquer tipo de contato com as unidades Escolares, para tratarde assuntos pertinentes aos-itens eTou môdiaår au ..rotuiáo a, assuntos afins, cabendo à Gerência deAlimentação Escolar, serem demandãdos para tais questões.
11' Acondicionar os gêneros alimentfcioi fornecidi, .orn suas embalagens, contendo especificação dogênero, gramatura (pesoJ ou quantidade, data J. rãu.ì.ãião e/ou uãlid"du visíveis e indicação detemperatura para armazenamento.
12' No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar) DTA - Doença Transmitida pelo Alimento,intoxicação alimentar e sempre que a contratante julgår neceisário, a contratante fica responsável pelacoleta de amostra(t)ito locai onde se registrou a oáorîência em até 24 (vinte e quatroJ horas, recolher aamostra na unidade,Escolar, enviando a(s) mesma[s) a laborátórios pertencentes ã universidades Federaisou Estaduais, ou ainda, credenciador-no rr¿inisi¿íio dì Ãiricultira, a fim de submetê-las à análisemicrobiológica ou outras pertinentes, conforme o caso. Se a ånálise der positiva contaminado o ônus doproduto será repassado para a Contratada.
13' Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta darequisição.
14' Identifìcar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setorresponsável.
15' consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelosetor responsável.
16' Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da secretaria de EducaçãoBásica, mantendo o preço inicial do lroauto e a qualidade ofertada anteriormente.17' A aquisição dos gêneros alimentícios-é de ïotal ..rponràuilidade da contratada, bem como o seutransporte até o estoque indicado pela SEMEB.
18' o transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veículos adequados, emperfeito estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade comas exigências legais da Agência Naðional de vigilância sanitária _ ANVISA.
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L9. As instalações das empresas interessadas em participar do certame poderão ser nadas porinspecioNutricionistas e/ou demais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo técnico da Contra tante, semaviso prévio, não podendo a Contratada criar embaraços ou empecilhos a sua exe cução,20. Após a contratação, a empresa contratada sofrerá visitas de inspeção sanitária periódica nos locais emQü€, por ventura, mantenha estoque dos produtos contratados, por um profissional técnico (Nutricionistae/ou outro profissional qualificado) da Contratante, sendo que as inspeções serão registradas em relatóriopróprio, no qual deverão constar arquivos fotográficos e/ou filmográfìcos das instalações inspecionadascom data/hora; Havendo qualquer impeditivo para a conclusão da inspeção, valerá o relatório já efetuado,independentemente da rescisão imediata do contrato firmado.
21. Durante a visita caso seja detectada alguma outra situação considerada de risco pelo corpo técnico daSEMEB, a Contratada também ser considerada com condição de imprópria para o fornecimento pelo

poderá
qual se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, sob pena de rescisão do Contrato e demaispenalidades previstas no mesmo.
22' A SEMEB aplicará ao contratado as penalidades previstas no contrato e na legislação em vigor, pelodescumprimento de quaisquer obrigaçõés de sua ..rfonrruitia"au.
23' A contratada se responsabiliziexclusiv;;"*,ï;;!î"rquu. contraração de terceiros, eximindo acontratante de qualquer responsabilidade civil, c.iminãtou t.åuàlr,irt, p..;;iu .rt.s terceiros contratados,bem como por quaisquer ônus, direitos ou deveres decorrentes da Iegislação tributária, previdenciária ousecuritária, decorrentes da execução do Contrato.
24' Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meioambiente' transportes de resfduos e de'fesa-do conãumidor cãntidas no contiato e em qualquer lei, decretoou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplin;;.---
25' ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício,por culpa da contratada, ficarã fixada, em favor da contratante, multa estipulada em contrato, até o limiteali também estabelecido' Na hipót.ru urn que o varor da multa for superior ao limite estabelecido emcontrato' ocorrerá a rescisão do mesmo, independent...ntu de qualque. noiiri."çao por escrito, semprejufzo da aplicação das demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.26' Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos nà co¡trato, imputáveis à contratada, serãoressarcidos em até 30 (trinta) dias apóì a-devida .r;p;;;;;ão da conrratante, mediante descontos nospagamentos devidos à Contratada.
27' A contratada não poderá negociar.com terceiros qualquer fatura do fornecimento, duplicata ouqualquer instrumento representativo de direitos creait¿rios àiiun¿o, do contrato celebrado.28' A contrata não poderá transferir ou ceder, r qualuu. título, os direitos . ourigaço.s assumidos noContrato.
29' Responsabilizar-se pelos vfcios e danos.decg.Igltul do objeto, de acordo com os artigos rz, L3 e lT a
?7^,d9 Código de Defesa do Consumidor [Lei ns g.07g, ae f géó);
30' observar' no que couber, o códigà civil Brasilui.o, nãír"s técnicas, as reis e os reguramenrospertinentes.
31' Responsabiliza-se pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos entregues.32 - observar a legislação gm vìgor:ro que diz respeito Jtãiuirg.r do produto, inclusive a nutricional.33-Respeitar e fazer cumprir a tegistaçaå de segurånç" 

"Áã.i"ittração no trabalho, previstas nas normasregulamentadoras pertinentes;
34-Manter' sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,documentos' especificações técnicas e comerciais dos materiais da sEMEB, de que venha a tomarconhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, se¡am relacionados ou não com o serviço.
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35 - Não permitir a util ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis exceto na condição deanos,aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a util ização do trabalh o do menor de dezoitoanos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
36 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupantede cargo em comissão ou função de confÌança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto no7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na Iicitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
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- -

ÞA$ INIRAçöUS T SANçÕES ADMINISTRATIVAS
1' Adota-se como critério de justiça e obediência ào principio jurldico da razoabilidade, o escalonamento etipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, ";#; descritos, garantindo o direito de exercícioprévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com aunião' Estados' Distrito 1.9:4 e-Municfpios, atendendo a recomendação constante no subitem g.5.1.1 doAcórdão TCU/Plenário ns 7'793/2077, ait.7o da Lei to.szofiõoz, comrespecrivos prazos de duração:

Rubrica

EVENTOS:
UE APLICADAS:ForjI- aar ficlassi cocação mmo croempresa empresaou

de porte para de tratamentoequenop bteo nção
emfavorecido incentivadaslicitações nou ao.

1, Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 1
(umJ ano. Acórdão TCU/PL na 3024/2011

atrasos no certame,

Descump rn estaprazos pelabelecidos regoeiP ro
II
durante a sessão de paracitação ualquerq
manifestação sessaona gerandopública, mutu eIto

2. Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 4
(quatroJ meses,

doDesistir semlance, cativa,justifi adurante sessão
III
pública naoou ntivema ar naproposta defase tação.acel

3.lmpedimento
(seis) meses.

de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 6

IV aprese ntarNão rdeixaou apresentarde
documentação nosolicitada taledi na defase aceitação

proposta,da taçãohabili naou contratação,

4. Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 6
(seis) meses.

ApresentarV- ropostap emcomercial rdodesaco ocom
ocasionanEdital, ado ofrustaçã certamedo qem uerualq

sentido.
5, Impedimento de Iicitar pelo perfodo de, no mfnimo, L
(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

8. Impedimento
(cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministério público Estadual e

de licitar pelo perfodo de no mfnimo

Federal deapu de ordem penal.
manter as condições habilitatórias durante a

VII- Não
execução contratodo daou davigência deata registro
de

8. Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

rr. Impedimento de licitar
(um) ano.

pelo perfodo de, no mínimo, 1

no mfnimo, 700/o (dez por cento) do valor
nota de empenho.

12. Multa de,
do contrato

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência,

rq, Multa de, no mfnim o,0,5 o/o (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não

tg. Advertência

odias. Afornecido, Iimitada a 20 vinte dia

Rua coronelAntônio Joaquim, no 2rLr,centro, cïp:62g30-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.991.67 4/0001_72 €
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LIMO

lâgina
'.q,

¿óq

poderá ser considerada
objeto.

inexecução total ou parcial do

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação,

17. Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 1(um) ano.
18. ItaMu node, 7mfnimo, o/o0 dez( centopor do valor

ota emde penho.do

r0, Advertência;

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

rg. Advertência

(vinte

9,1 ItaMu e, mlnino 0,50/oho, melo( centopor porl IAdd
atraso,de icadaapl breSO valoro materialdo nao

bstisu do,tuf tmì tada 02 dias.) ósAp vigésimo o
pdia eráod consideradaser totalinexecução parciou al

odo eto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referência.

22, Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo,
6 (seis) meses.

Multa23. node, o,mlntm o/o0,5 por(meio cento dipor a
osobre dovalor ude atraso,

2t. Advertência

deDeixar ntregare originaldocumentação exigida
KII

Editalneste adurante oulicitação contratação.
2L. Multa de, no mfnim
do contrato/nota de

o,700/o (dez por cento) do valor
empenho/valor total estimado

o item ou lote,
Comportar-sexv- modode nidôneo lina oucitação

causandocontratação, julzopre Admin oistração u
onstrandodem aoofensa entoordenam dico,jurf ao

regramento edital,do osa àlicitantes, inistraçãoAdm àe
sociedade.

24, Impedimento de licitar pelo perfodo de, no mfnimo, 2(dois) anos.
2s. Multa de, no mfnimo, LTo/o (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

27. Impedimento de licitar por
28, Multa de, no mfnim o, L\o/o (
do contrato/nota de empenho.

5 (cinco) anos.
dez por cento) do valor

29, Comunicar ao Ministério público Federal e ou
Estadual.

administrativo do gerenciamento

Não compore nfveisr produtosdos s,acordadoxu-
quando osesgotados ctonamsan ntose róprios,p

eregulares aosinerentes técnico-monitoramentos
operacional e
contratual.

27. Impedimento de licitaf com a pMLN pelo perfodo
de, no mfnimo, 1 (um) ano,

DXUI- dee¡xar qexecutar lqua ouer pactuadabrigação
previstaou leiem ne editalo presenteda lct emtação,
nao cominese utrao alidade

28. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mfnimo,
2 (doisJ anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o
LIMOEIRO D0 NORTE por, no mfnimo, 1

municfpio
(um) ano.

de

XIX--lnexecução total, previsto naLeig666/93 e Lei
70.520/2002.

32. Impedimento de licitar
2 (dois) anos.

com a PMLN por, no mfnimo,

Rua coronel Antônio Joaquim, no Zl2\,c"nJl9, cïp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ n" 07.891.67 4t0}0t_72 Ç)'-
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2' serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamentefundamentados, e a aceitação da justificativa fìcará a critério da pMLN quu o.uuiå examinar a legalidadeda conduta da contratada' comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justifÍcado
e aceito pela PMLN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3' Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a pMLN,poderá proceder a rescisão unilatéral do compromisso, tripåtese em que a vencedora também se sujeitaráàs sanções administrativas previstas neste 

-naital. 
Na oiorrência áe falha maior poderá também seraplicada a penalidade-de Deciaração de Idoneidade para ticitar ou contratar com a Administração pública,prevista no art. 7s da Lei ne L0.ZS0/2002.

ÂN5

IMOEIR

ftgina

96o

eg, Multa de, no mfnim o,20o/o
valor do contrato/nota de emp

(vinte por cento) sobre o
enho ou valor da parcela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666 / 93 e Lei 10.520 /2002.

34. Impedimento de
L (um) ano.

licitar com a PMLN por, no mfnimo,

35. uM dIta noe, lmo,mfn 0o/oL dez( rpo ntoce sob ore
valor adente naoparte executada,

acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

rDenegri calunou etar pesqui etécnica daXXI

Pregoeiro, comobem quepessoas ntegram os
da LN,PM razaoem denúde asnc¡ bso

processos
34. Impedimento de licitar com a Administração pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo perfodo dl S ¡cincol
ano,

XXII- Cometer fraude fìscal no recolhimento de
tributos 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir
stração em virtude de atos

ilfcitos
contratar com a Admini

idoneidade para

36, Declaração de inidoneidade

fraudar,XXIV ouFrustrar m diantee uste,aj mbinaçãoco
qualqou outrouer competitivo edo caráterexpediente,

Iicitatóprocedimento orI priblico.

M41. deulta 2até do0o/o ramentofatu dobruto riltimo
exercfcio anterior ao instauraçãoda do processo

nistratiadmi vo.

extraordinária da de cisão condenatória.42. Pub
XXV- Impedia
qualquer ato de

perturbar ou fraudar a realização de
procedimento Iicitatório público.

cs. Multa de até 200/o do faturamento b
exercfcio anterior ao da instauração
administrativo.

ruto do último
do processo

extraordinária da decisão condenatória.¿¿, Publica

jurfdica para participar de
contrato administrativo;

modode efraudul ounto irregular pessoaXXVI Criar

públicalicitação celou brare

43, Multa de até200/o
exercfcio anterior ao
administrativo.

do faturamento bruto do riltimo
da instauração do processo

extraordinária da decisão condenatória.¿¿. Publica
XXVII- Manipular ou fraudar
financeiro dos contratos
administração pública

o equilfbrio econômico-
celebrados com a

extraordinária da decisão conde

M45. deulta 2até do0o/o ramentofatu rutob udo moIri
rcfcioexe anterior ao da instauração do processo

vo.administrati

natória.¿s, Pub
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4' As multas porventura apricadas serão descontadas dos pagamentos
diretamente da pessoa.penãrizada, amigáver ou judiciarmente, e poderão
demais sanções previstas neste Edital.

devidos pela PMLN ou cobradas
ser aplicadas cumulativamente às

5' o licitante/contratado será informado que está passfvel da aplicação da sanção e terá o direito de exercera defesa prévia no prazo.de 05[cinco) diai úteis a contar da sllnotificaçã0, podendo ocorrer ajuntada dedocumentos, conforme dispostà no 
"ít. 

3B da Lei nn g.laiitógg.
5'1' Transcorrido o prazo ãe defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado paraas análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicaçaå da sanção pela autoridade superior.6' As multas serão recolhidas em favor da co¡trataniä ;;;;;r" máximo de 10 (dez) dias, a contar da datado recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas naDívida Ativa e cobradas judicialmente.
7' As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso dasmultas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidás'cabíveis.

IDARECISÃO CONTRATUAT
1' A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritasnos artigos 7T aBL da Lei ne 9.666/93,aeZt/OO/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá'ser:
a) Determinada por ato uniiateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a xll e xvlldo art' 78 da lei 8'666/93, notificando-se a contratada com antecedência mfnima de 30 (trinta) dias,
,o!s.erva{o o disposto no art, 7.0g, "1" ,letra ,,e,,, a" merm" l.ii 

-

b) Amigável' por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo noProcesso Administrativo, desde qu., .urnp.ido o estabelecimento no s 1e do art. 7g da Lei 8.666/g3; c)Judicial, nos termos da legislação vigente.
7'2' A Rescisão administrativa ou ãmigável será precedida de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente,
1'3' os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficandoassegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cráusuras contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregurar de cláusuras contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a edministrãçãä-" .ornp.ovar a impossibilidade da conclusãodo fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado do iníciô de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e.prévia comunicação à Administração;f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar asua execução, assim como as de seus superiores;
g) o cometimento reiterado de faltas ná tu, execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o farecimento do contratado; 

'

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execuçãodo Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pelamáxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processoAdministrativo a que se refere o Contrato;

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,centro, cBP:62930-000, Limoeiro do Norte - ceara a-\--
CNPJ n" 07.891.67410001-72 \â/-
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l) A supressão, por parte da Administraçã0, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial doContrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ns 8.666, de 21 de junho de1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Admini stração, por prazo superior a 1Z0 [cento evinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçã o da ordem interna ou guerra, ou aindapor repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório deindenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobili zações e mobilizações e outrasprevistas, assegura do ao contratado, nesses casos, o direito de optar a suspensão do cumprimento dasobrigações assumidas até que seja normalizadaasituação;

pel

n)A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução docontrato;

e) "prática obstrutiva,,:

o) o descumprimentodo disposto no inciso.v do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;p) o reconhecimento dos diräitos da Administração, .r'.rroå. iescisão 
"arinirt.åtiva 

prevista no art.7Tdesta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu.objeto,.a associação do contratado com outrem, a cessão outransferência' total ouparcialda posição contratual, bem comoa fusão, cisão ou incÀrporaçao, que impliqueviolação da Lei de Licitações ou pre¡úaique a regurar execução do contrato.

.DA FRAUDE E DA CORRUPçÂO
1' As licitantes devem obseivar e a contratada deve observar e fazer observa4 por seus fornecedores esubcontratados, se admitida subcontrataçã,o, o rri, 

"rià 
påa.ao de ética d;;;i. todo o processo delicitação' de contratação e de execuçãá do-obieto.ontr"tu"rlpara os propósitos deste item, definem-se asseguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferece4, da4 receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com oobjetivo de influenciar a ação de servidor público no p.olurroäe ricitação ou na e*e.ução de contrato;b) "prática fraudulenta": a falsifìcação ou omissão dås fatos, com o objetivo de influenciar o processo deIicitação ou de execução de contrató;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
:ffffiä:îtlJåiffi,ffjantes ou prepostos do órgão licitador visando urt"u.iu.u. preços em níveis
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade' visando influenciar sua participação em ur-prà..rro licitatório ou afetar a execução docontrato.

[1) destruia falsifican alt"t"I 
9y ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes

$:rä-"'|l'.ffir:îii:'::#,:ilateral, 'o* o objetivo á, í'puái. mareriarmeni. 
" "pu."ção 

de aregações de
(2) atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiromultilateral promover inspeção.
2' Na hipótese de fìnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medianteadiantamento ou reembolso, este'organirmo i,niorã ;;;çá; 

.sobre uma empresa, para a outorga decontratos financiados pelo organittol., um qurlquu.,no,nunto, constatar o énvorvimento da empresa,diretamente ou por môio.de únl 
"g.nt.,'.rn 

piati.ä, .o.rufiår, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ouobstrutivas ao participar da licitaçãã ou á, u*..ução um conirato financiado pelo organismo.3' considerando os nropósitos dós itens acima, á licitante vencedora como condiçào pa.a a contratação,deverá concordar u *toii"" 
9u-e, 

na nipãæse de o contrato uiru ser fìnanciado, em parte ou integralmente,por organismo financeiro multilateral, mediante adiantam*ro ou reembolso, permitirá que o organismo

Rua coronel Antônio Joaquim, n" 2r2l,cen119, cïp: 62g30-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.89L67 4/OOO|_72
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financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contratoe todos os documentos e registros relacionados à Iicitação e à execução do contrato.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas emIei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,fraudulentas,
organismo fin

DO FORO

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado poranceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

1- Fica eleito o foro da comarca de LIMOEIRO Do NORTE, Estado.do c_eará, para dirimir toda e qualquercontrovérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais piivitegiaào qu" ruj*--

îß;"N; es de ma
Secretário de Educação Básica

Rua Coronel Antônio Joaquim, n" 2I27,centro, cFjp: 62g30-000, Limoeiro do Norte - ceara
CNPJ no 07.89L674/0OO|-72
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NS.

CoNTRATO QUE FAZEM ENTRE Sr A PREFEITURA
MUNICIPAI DE LIMOEIRO DO NORTE, ATRAVÉs ne
SECRETARIADE
EMPRESA QUE ASSIM PARA O FIM QUE ASEGUIR DECIARAM:

pnnÂMeuro

A PREFEITUM MUNICIPAL DE LIMO EIRO DO NORTE, através da Secretaria de pessoa jurídicade direito público interno, com sedea LIMOEIRO DO NORTE, Ceará, inscrita noCNPI/MF sob o n neste ato representado pelo [a) Secretário[aJ de
I
-,Sr,(a) portador(a) do CpF nI

do outro lado, a empresa

Lote _ de Rg
PLrNIIHA)

doravante denominado de CONTRATANTE e,
inscrita no CNPf sob o n o

representada por portador(aJ CPF ne ao fÌmassinado, doravante den ominada de CONTRA TADA, de acordo com o Edi tal de PREG^ÃO Blprnou ICO N9em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 esuas alteraçõ es posteriores, a Lei Federal ne 70.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelosprincípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito privado, bem como mediante as seguintescláusulas e condições:

CL{USUIA TERCEIRA - DO PREçO
3,1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execuçao

cLiusutA PRIMETRA - DA FUNDAMENTAçAO rEcAt1.1.Fundamenta-seestecontratonoPREGaoEl,E-iÀbiIcoN9=+disposiçõesda10'520,de
L7/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidi"ri" -, L.i 

" 
r-{.øøø, de zr/06/L993 ealterações posteriores -^ tl,_de Licitaçõel aa Lei ns B.oiB, de LL/¡9/tggO _ Código de Defesa doconsumidor, Decreto na 6.204/07, Lei complementar nJ r23 de u ae dezembro de 2006, LeicomplementarnsT4T-de,oTdeAgosto de20T4,ieicomplementarne L55/2076,de27deoutubro de20!6,Decreto Federal no 10'024, de 2ó de setembro de 207ö, r,ei-pederal tz.,+qoaé oz ae julho de 2011 quealtera o tltulo vll-A da consolidação das Leis ao rrauairro, e demais normas pertinentes e, ainda, pelasdisposições estabelecid"r no pr"rénte contrato.

CTAUSULA SEGUNDA _ DO OBIETO
2'1' AQUISIç'Ão DE BENS DE coNsuMo (cENERos ALrMENTrcros), DEsrrNADos À ernrunpR aoPRoGRAMA NAcloNA.L D-E'{-LIIvIENTAçÃois_c9-L4R 

çpÑÀpj, 
pnocRAMA 

QUE TEM coMo FTNALTDADEA REPoslçÃo NUTRICIONAL Dos ALUN'os DA REDE pùniilÁ pruNrcrpAL, soB A REspoNSABTLTDADE DASECRETARIA DE EDUcAçÃo BÁslcA, REFERENTE Ao ninnèièlö;î"àloìzq, coNFoRME ASESPECIFICAçÕES E QUANTiDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

do objeto deste contrato o valor global do
distribuídos da seguinte forma: liruSfnm

Rua coronel Antônio Joaquim, no Zl2r,centro, cEp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ n" 07.89t.67 4tO0Ot_72
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clÁusure eUARTA - ne noreçÃo onçeunrvrÁnn
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com licitante vencedora, correrão por conta dadotação orçamentária no

elemento de despesa:

fonte de recursos:
to de despesa:

consignado no Orçamento Municipal de 20_.
cL{UsuLA eurNTA - DA vrcÊNcrA Do coNTRATo
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até _seraditadonoScasosprevistosnoãrt.siJli.ffiååä%3iii,åiî,:'.:'åxïiJ:ffÏ3;

CLÁUSUIA SEXTA,- D-lI4ITERAçÕES E DA FISCALI Z^çAODO CONTRATO6'1' No interesse da GoNTMTANÍE, o objeto a.rt. Èaiirì, tur.no de Referência e anexos poderá sersuprimido ou acrescido até o limite de 2{o/o (vinte e cinco por centoJ do valor inicial da contratação,facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, $ 1e e2 e, inciso II da Lei ne 9666/93
6'2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ousuprimido até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento), .o.niuna"m.nto no 

"rt. 
ãs, gg 1e e 2e, da Lei ns8.666/e3.

6'3- A Licitante contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessáriai.
6'4' Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto assupressões resultantes de acordo entre ás partes.
6'5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 daLeiFederal 8.666 d,eLgg3, será designadorepresentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

::?ffi:ii:;uj];';rl"o"saexecuçãoederermi";"áï;;;Jror'n...riã'i"á''.ñrr.ir"iao'ar-r"il.,rr;,
6'6 - Afiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, porqualquer irregularidade, ainda que resulte de ìmperfeiç0.r1ã.ni."s ou vícios redibitórios, e, na ocorrênciadesta' não implica corresponsabìlidade da Adminìsr*çâo ou ãu seus agentes e prepostos, de conformidadecom o art.70 da Lei Federa-l na 8.666/93 e suas alterações.
6'7 - o representante da Administraçâo anotará .* ,.!irt.o próprio todas as ocorrências relacionadas coma execução do contrato, indicando dia, mês e ano, uäm coi¡o o nome dos funcionários à regularizaçãoeventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçãodas falhas ou defeitosobservados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

ctÁusutASÉTIMA- PRAzo, coNDIçÕEs DA ENTREcADospRoDUTos, DAFoRMADEpAcAMENTo7'1' Poderão ser fìrmados contratos, qúe serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente atodas as disposições constantes da Lei Nn, 8.6,6¿/õã,i.iuriu. quanto às prorrogações, arterações erescisões,
7'2' DAS oRDENS DE-col4PRAS: os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expediçãode oRDENS DE CoMPRAS, por parte åa administraçao aã licitante vencedor, que indicarão os quantitativosa serem entregues' de acordo com a conveniência e oportunidade aaministrãliva, a necessidade edisponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7'2'7'A ordem de compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo serentregue ao beneficiário do contrato no seu endereçã físico, ou enviada via fac-símile ao seu número detelefone' ou ainda remetida via e-mail ao seu end-ereço eietrônico, cujos dados constem do cadastromunicipal.
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7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em quereceberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem deCompra/serviço;
b) No prazo de no máximo de- I ) dias corridos após o recebimento da ordem de compra/serviçono horário de o7h às 13h fnoãt@
7 '2'3' o aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor porvfcio de quantidade, qualidade ou disparidade com 

"r 
.rp.Jn.ações estabelecidas no anexo deste editalquanto aos produtos entregues.

7'2'4' os produtos devem-ser entregues conforme solicitado na ordem de compra/serviço, observandorigorosamente as especificações contidas no Instrumento convocatório, no Termo de Referência eobservações constantes de sua proposta, bem ainda 
", 

nor*", técnicas vigentes.
7 '3' Para os produtos objetos des[e certame, deverá ser emitida fatura ã nota fiscal em nome do da(s)
:Tg"qetÐ gestora(s) do Municfpio de LrMoErRo DO rvOnrefcn.
7'3'1' As informações necessáriás para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)unidade(s) gestora(s).
7'4' No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadasneste edital, na ordem de compra e ná proposta vencedora a administração ãr-...urr.a, devendo ser deimediato ou no prazo máximo de 24 [vinie e quatro) horas adequados às supracitJas condições, sob penade aplicação das penalidades cablveii, na forma da lei e deste instrumento.
7'5' 0s produtos licitados/contratados deverão_ ser entregues, observando rigorosamente as especificaçõescontidas no Termo de Referência, nos anexos desse instr-umento e disposiçõãs constantes de sua propostade preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento detodos os impostos, taxas e quaisquãr ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquerencargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previáenciários, fiscais e lomerciais resultantes dofornecimento que lhes sejam imputávéis, inclusive .orn ,el"çáo a terceiros, e ainda:a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

"*p.írrr, 
no total ou em parte, o objeto em que severificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes desua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou réduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7 '6' o prazo para pagamento será dé até soltrintal dias, contados a partir da data da apresentação da NotaFiscal/Fatura pela Contratada.
7'7'o pagamento somente será efetuado após o_atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Faturaapresentada pela Contratada, que conterá odetalhamentä dos produtos entiegues.'
7 '7 't' o atesto fica condicionado à verificação da conformidaåe da Nota niscÐnatura apresentada pelaConllatadacom os produtos efetivamente entregues.
7'8' Havendo erro na apresentação da Nota Fisãal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,ou' ainda, circunstância que impeça a liquidação dr durp.rr, o prg"rnento ficará pendente até que acontratada providencie as medidas t"n."áor"r. Nesta nipotese, o _prazopara pagamento iniciar-se-á após
l goTplovação da regularização da situação, não acarretåndo qu"lquer oïur p"rî" 

-contratante.

7 '9'seráefetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional àìrregulariäade verificada, sem prejuízodas sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7 '9'2'Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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pagamento, a contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições decontratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

7 '77' o pagamento será efetuado por meio de ordem Bancária de crédito, mediante depósito em contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pur, cont.r,rár, 
"" ñr, or,.o meio previsto naIegislação vigente.

7 'L2'serâ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
7'73' A contratante não se responsabilizarát por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelacontratada, que porventura não tenha sido acoráaa" no .ont."to.
7 '74'ocoffendo atraso no pagamento, desde que a coÑrneiene não tenha concorrido, de alguma forma,para o atraso' o valor devido deverá se. acrusdido de encargosmoratórios apurados com base na variaçãodo Índice Geral de f¡ecos - nisponiuitìàade Internf frct:n?j divulgado peta Fundação Getúlio vargas, noperlodo compreendido entre a data prevista e a do efetiuo þ"g"..nto, adotando-se o critério ,,pró-rata
temporis" para as atualizações nos su-bperíodos inferiores a s^o[irinta) dias.7'15'Deverão ser emitidas faturas de eicerramento ao findar oi víncúlos deste contrato por esgotamentodo objeto, por fìnal do prazo ou rescisão contratual.
7'16- serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentesde indenizações ou de multaj eventualmente registradas,

cL{usuLA oITAvA'Do PREço, Do REAIUsTE E Do REEeurtÍBRIo EcoNoMIco E FTNAN.EIR'8'1' PREços: os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargostrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,e demais despesas previsfveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.8'2' REAIUSTE: os valores tontìani.s das propostas não sofrerão reajuste antesde decorridos L2 (doze)meses, hipótese na qual poderá ser utilizad-o olndice IGp-M ãa Fundação Getúlio vargas.8'3' REEQUILÍBRIo Ec-0ruÔulco'FINAN.cEIRo: Na rripotese de s-obrevirem fatos imprevisíveis, ouprevisfveis, porém de conseqüências incalculáveis, reta.äaáãr", ou impeditivos da execução do ajustado,ou ainda' em caso de força maior, caso fortuito ou fato-do princiþe,.ã"rig*""do álea econômicaextraordinária e extra contratual, poderá, mediante proceáimento administrativo-onde reste demonstradatal situação e termo aditivo, ser iestabelecida r ..ircro iu. ", pr.r.s pactuaram inicialmente entre osencargos do contratado e a retribuição da Adminíst."iao para a juita remuneração dos produtos,objetivando a manutenção do equilíbrió econômico-financéiro inicial dó contrato, n" fo.r, do artigo 6s, II,"d" da Lei Ne, 8.666/gg,alteradá e consolidada.

crÁusulA NoNA - DAs oBRrcAçÕEs DA CoNTRATANTE
9'1' solicitar a execução do objeto å collrnereDA através da emissão de ordem de compra e ou Serviço.9'2' Proporcionar à C0NTRATADA todas as condiçõer n...rrå.i"s ao p_leno cumprimento das obrigaçõesdecorrentes do Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoanteestabelece a Lei Federalnsg.666/t993 e suas alterações,
9'3' Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,solicitar providência:_qiggNTRATADA, que arenderá ou justificará de imediato.9'4' Notificar a coNTRATADI, de qualquei irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.9'5' Efetuar os pagamentos devidoi a c'or.¡rneriDA;r; ;";ãrções estabelecidas nesre contraro.9'6' Determinar o horário da realização da entregr d;r ;;;;;tos podendo ser variável em cada local e
lTtfu:l de alteração, conforme convéniência da cóNrneieNrn com observância das leis trabalhistas.9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei 

" 
nur,u-inrt.u,nun,à.

7.10. Antes do
habilitação da
pagamento.

Rubrica

{
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6,s

9.8. Indicar os locais onde serão entregues os produtos.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com ascláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nosprodutos fornecidos, para sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

que
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivopagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execuçãodeste Contrato.
9'12' Receber o objeto do contrato, através do s,etor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,em conformidade com o art.73,ll, da Lei ne g.666/93. -'----'

cLÁus.uLA DÉcrMA -DAs oBRAcAçÕEs DA coNTRATADA
10'1' É Permitida a terceirização iela contratada do serviço de transporte e entrega dos Gênerosalimentícios, desde que com a autorização da contrai"ni., ., no caso da empresa vencedora ser autorizadaa terceirizar tal transpo-rte€ entrega, a mesma deverá rpratunt". alvará rrnitá.io da empresa terceirizada,
9o^b-nena 

de configuração de infrinlgência contratual.
10'2' Quando convocada, reunir.oñt o, representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, paraapresentar e/ou receber informaçõet 

".u.t" 
da prestação ão *.uiço executado ou a executar.10'3' Manter durante a execução do contrato, urn .orirtibilidade com as obrigações assumidas, todas ascondições e qualificações exigidas pela contratação.

10'4' Manter profissional téãnico e operacionál durante todo o horário de atendimento, devidamenteuniformizado e identifìcado.
10'5' Assumir toda a responsabilidade quanto à qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, atestadose conferidos por seus empregados e¡ou prepostos responsáveis, independente d; atuação neste sentido,dos técnicos da secretarii de g¿ucaçâo - sErurnn, ,r."uÉ, de òerência de Alimentação Escolar.10'6' cumprir o cronogrlla. de entrãga estipulado pela sEMÈB, sem atraso, no, foÀ..imentos destinadosàs unidades Escolares' A falta de cuñrprimãnto deste daná ãlreito à unidade destinatária de proceder àdevolução dos gêneros alimentlcios qie não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como,desobrigará a contratante ao pagamunio ..spuðtivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo àsqynições legais e administravas que a ocorrênci" p.ouo."i.--'
10'7' Repor no prazo estabeleciào, após comunicado da contratante, realizado por qualquer meio, osgêneros alimentfcios devolvidos, 

'.ü¡, 
.orunicação documental será encaminhada a contratadaposteriormente, em um prazo de 24 horas.

10'B' Retirar' no pra,zo de 24 horas, após comunicado da contratante por qualquer meio, os gênerosalimentfcios fornecidos em quaisquét ãtt desconformidadÃ contratuais. Não ocorrendo a retirada, acontratante estará isenta do pagamento referente ,o, r.rrnos, devendo ser efetuada carta de correção,excluindo o(s) produto(s) da Noia Fiscal respectiva.
10'9' comunicar à Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algumdos gêneros alimentícios contratado, a Rm ae que esta .rt"uJlç" substituição do gênero por similar em24horas a,pós o envio da requisição. 

' 
)

10'10' É vedado à empresa contratada todo e qualquer tipo de contato com as unidades Escolares, paratratar de assuntos pertinentes aos itens eTou mädidår ¿" i.iolução de assuntos afins, cabendo à Gerênciade Alimentação Escora¡ serem demandad',os para tais questões.
10'11' Acondicionar os gêneros alimentfcios fornecidos com suas embalagens, contendo especifìcação do

äffi:ï,i:frXäi,ff;."1"åî Quantidade, data d. r"b;i;;;áo e¡ou u"iid"d. visrveis e'inaicação ãà
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70.72. No caso de alterações sensoriais [cor, odor, textura e paladar) DTA - Doença Transmitida peloAlimento intoxicação alimentar e sempre que a Contratante julgar necessário, a Contratante ficaresponsável pela coleta de amostra(s) no local onde se registrou a ocorrência em até 24 (vinte e quatro)horas, recolher a amostra na Unidade Escolar, enviando a[s) mesma(s) a laboratórios perten centes aUniversidades Federais ou Estaduais, ou ainda, Credenciados no Ministério da Agricultura, a fim desubmetê-las à análise microbiológica ou outras pertinentes, conforme o caso, Se a análise der positivacontaminado o ônus do produto será repassado para a Contratada.
10.13. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta darequisição
70'74' Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setorresponsável.
10'15' consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradaspelo setor responsável.
L0'L6' Fornecer, no caso d9 faltl de algum produto, outro, mediante autorização da secretaria de EducaçãoBásica, mantendo o preço inicial do pioduio e a quatiáããå-åì..,.a" anreriormente.70'77' A aquisição dos gêneros alimentícios_¿ aåiioiái.ãrponr"uilidade da contratada, bem como o seutransporte até o estoque indicado pela SEMEB.
10'18' o transporte dos gêneros afimentícios fornecidos deverá ser realizado por veículos adequados, emperfeito estado de co¡servação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade comal exigências legais da Agência Naðional de vigilância sanitãrìa _ ANVISA.10'19' As instalações das empresas interessad-as em participar do certame poderão ser inspecionadas porNutricionistas e/ou demais profissionais qualificador, p..tån..ntes ao corpo técnico da contratante, semaviso prévio, não podendo a contratada criar embaraçós ou empecilhos a sua execução.L0'20' Após a contratação, a empresa contratada sofrôrá visitas de inspeção sanitária periódica nos locaisem que' por ventura, mantenha estoque dos produtos contratados, por um profissional técnico(Nutricionista e/ou outro profÏssional qualificado) da contratante, sendo que as inspeções serãoregistradas em relatório próprio, no qual deverão cãnsta. ã.quiuos fotográficos e/ou filmográficos dasinstalações inspecionadas com data/hãra; Havendo qualquer impeditivo"para a conclusão da inspeção,

Yit:lá o relatório já efetuado, independentemente da resciião imediata do contrato firmado.70'2L' Durante a visita caso seja detectada alguma ortr" riiuáção considerada de risco pelo corpo técnicoda sEMEB' a contratada também poderá ser considerada com condição de imprópria para o fornecimentopelo qual se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, sob pena de rescisão do contrato edemais penalidades previstas no r"riro.
70'22'A SEMEB aplicará ao contratado as penalidades previstas no contrato e na Iegislação em vigor, pelodescumprimento de quaisquer obrigaçõesi. ru, ..rpo'nr"uiliàra..
70'23' A contratada se responsabiliza exclusivamentã, pá.ï""lq"er contratação de terceiros, eximindo acontratante de qualquer reiponsabilidade civil, criminaf ou trabainista perante estes terceiros contratados,bem como por quaisquer ônus, direitos ou deveres ¿u.ãi..ntu, da legislação tributária, previdenciária ousecuritária, decorrentes da execução do Contrato.
t0'24' Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meioambiente' transportes de resíduos e defesa do consrimidor coitidas no contråto e em qualquer lei, decretoou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar, 

-

t0'25' ocorrendo atraso no cumprimËnto dos pi"ro, contratuais de entrega de qualquer gêneroalimentício, por culpa da contratadá, ficará fixada, em favor ia contratante, multiestipulada em contrato,até o limite ali também estabelecido. Na_ hipóiese u,n quu o varor da murta for superior ao limiteestabelecido em contrato, ocorrerá a rescisão do ...r*o, indepenaentemente de qualquer notificação porescrito, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades p..iirtæ no Contrato ou em lei.
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L0.26. Eventuais despesas adiciona
ressarcidos em até 30 [trinta) dias
pagamentos devidos à Contratada.

is ou prejuízos previstos no contrato, imputáveis à contratada, serão
após a devida comprovação da contratañte, mediante descontos nos

L0'27 ' A contratada não poderá negociar com terceiros qualquer fatura dos produtos, duplicata ouqualquer instrumento representativoãe direitos creditórios óriundos do contrato celebrado.70'28' A contrata não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos noContrato.
10'29' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, !3 e L7a27, do-Cídigo de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.07g, ¿e f ggO);
10'30' observar, no que couber, o código civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentospertinentes.
10'31' Responsabiliza-se pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos entregues.t0'32 - observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto, inclusive a nutricional.10'33-Respeitar e fazer cumprir a-legislação de sejurança e Administração no trabalho, previstas nasnormas regulamentadoras pertinentes;
10'34-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da sEMEB, de que venha a tomarconhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço.10'35 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze añor, n.r permitir a utilização do trabalho do menor de dezoitoanos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10'36 - vedar a utilização, naìxecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente públicoocupante de cargo em-com-issão ou função de confiança no årgão coniratante, nos termos do artigo 7" doDecreto n" 7'203, de 2010 cumprir.órn r, demais condiçõãs constantes na proposta apresentada nalicitação,

CLíUSUIA OÉCUUN PRIMEIRA . DAS SANçÕES E INFRAçOES ADMINISTRATIVAS
11'1' Adota-se como critério de justiça e obeáiência ao prinäipio ¡uriaico da razoabilidade, o escalonamentoe tipificação de eventos sancionáveis em editais ae'pregáo, áb"i*o d;r.rit;;;;arantinao o direito deexercfcio prévio de ampla defesa nos processos de sancionimento com o impedimento de licitar e contratarcom a união, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo 

" 
,..orãnãriaî.onstante no subitem9'5'1'1 do Acórdão TCU/PIenário ns 1.793 /20L7, art.7" da Lei ro.szl/zooz, comrespectivos prazos deduração:

EVENTOS:
QUE APLICADAS:Forjar classifia comocação oumicroempresa presaem de

portepequeno obtençãopara tratâmentode emfavorecido
taçõeci ins vadascenti uo nao

Impedimento de licitar pelo perfodo de, no
mfnimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/pL no
3074/20tr.

prirDescum estaprazos ebel pelacidos roPregoei aduranteII

q lqua rue manifestação na sessaoparalicitaçãodesessão

blica,pú dogeran etumulto noatrasos certame.

Impedimento de licitar pelo perfodo de, no
mfnimo, 4 (quatro) meses.

doDesistir C€,lan justificativa,sem adurante públicasessãoIII
mantinao aver naproposta defase aceitação.ou Impedimento de licitar pelo perfodo de, no

mfnimo, 6 [seis) meses.
IV- Não apresentar
solicitada no edital na
ou na contratação,

ou dedeixar presentara cumentaçãodo
fase aceitaçãode proposta,da bilitaçãoha Impedimento de licitar pelo perfodo de, no

mfnimo, 6 (seis) meses.

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2r2l,centro, cFjp: 62930-000, Limoeiro do Norte - ceara
CNPJ n" 07.891.67 4l00\l-72
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IMOEIROL

E;¡**
Rubrica

t¿l

V- Apresentar proposta
ocasionando a frustação

alcomerci desacordoem ocom Edital,
certamedo qualqem eu sentido.r

Impedimento de licitar pelo perfodo de, no
mfnimo,l (um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

Impedimento de
mfnimo 5 (cinco)
Comunicar ao Ministério público Estadual e
Federal para apurações de sanções de

licitar
anos.

pelo perfodo de

VII- Não manter as condições
do contrato ou da vigência da

habilitatórias
ata de registro

durante a execução
de preços.

Impedimento de licitar pelo perfodo de, no
mfnimo, 6 (seis) meses,

VIII- Não retirar
assinatura da Ata.

nota de empenho/nãoa
de licitar pelo perfodo de, no
) ano,

Impedimento
mfnimo, L (um

de,Multa mfnimo,no 0o/o7 dez( centopor do)
orval codo denota em

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Multa de, no mfnimo, 0,5 % (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 (vinteJ
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do

Advertência

o eto,

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Impedimento de licitar pelo perlodo de, no
mfnimo, L (um) ano,

de,Multa mno o,fnim 0o/o1 d( porez )cento do
dovalor co denota em

Advertência;

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Multa de, no mfnimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substitufdo, limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do

Advertência

o eto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do(s) equipamento (s) quando previsto nó edital e teimo de
referência.

Impedimento de licitar pelo perfodo de, no
mfnimo,6 (seis) meses.
Multa de, no mfnimo, 0,50/o (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do

Advertência

e u nto,

durante a ou

XIII- D
Edital

eixar de entregar documentação original exigida neste de, no mfnimo, T0o/o (dez por centoJ do
do contrato/nota de empenho/valor total

estimado o item ou lote.

Multa
valor

xv- Intdôneo na licitaçãomodode ou
portar-seCom

ofensademonstrando ao rdenamo ntoe ao regramentourfdico,,

ou

edo

Administraçãocontratação, causando

Sao àlicitantes, àe edade.soct

prej ulzo
de licitar pelo perlodo de, no
s) anos.

Impedimento
mfnimo,2 (doi

de,Multa mno o,fnim 0o/oL dez( centopor do)
orval codo notantrato emde



(JVA ó SPARTÑ

ESTADO DO CEARÁ
PREF'EITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
coMrssÂ,o DE LrCrrAçÕES E PREGOES

LIMOEIRO
P8Ð,

Rubrica

g

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mfnimo, I0o/o (dezpor cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério público Federal e ou
Estadual.

recompor nfveis de produtos fornecidos, quando
os sancionamentos próprios, regulares e inerentes

aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
contratual.

XVI- Não
esgotados Impedimento de licitar com a pMLN pelo

perfodo de, no mfnimo, 1 (um) ano.

deDeixar qualquerexecutar nob pactuadagação ouXVI
prevista leiem ne editalo presenteda emlicitação, naoque se

outracomine
Impedimento de licitar com a pMLN por, no
mfnimo,2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municfpio de
LIMOEIRO DO NORTE por, no mfnimo, 1(um)
ano,

XIX- Inexecução total, previsto naLei 9666/93 e Lei
70,520/2002.

Impedimento de licitar
mfnimo,2 (dois) anos,
Multa de, no mfnimo, 200/o (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da

com a PMLN por, no

XX- Inexecução parcial do objeto previsto naLeig666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a pMLN por, no
mfnimo,l (um) ano.
Multa de, no mfnimo, I0o/o (dezpor cento) sobre
o valor ndente a não executada.

egrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da pMLN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

XXI- Den

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
perfodo de 5 (cinco) ano.

fiscal no recolhimento de quaisquerXXII- Cometer fraude
tributos. Declaração de inidoneidade

DemonstrarXKII- possuirnao dadeidonei contratarpara acom
nistraçãoAdmi virtudeem atosde pratiilfcitos cados. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, medi
qualquer outro expediente, o
procedimento licitatório público.

ante ajuste, combinação ou
caráter competitivo de

de até 200/o do faturamento bruto do
último exercfcio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

Multa

XXV- Impedir, perturbar ou
de procedimento licitatório

fraudar a realização de qualquer ato
público.

Multa de até 20o/o do faturamento bruto do
último exercfcio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo
para participar de

fraudulento ou irregular, pessoa jurfdica
licitação pública ou celebrar contrato

administrativo;

deMulta 200/oaté faturamentodo dobruto
exercfcioúltimo aoanterior instauraçãoda do

pro admcesso inistrativo,

Rua Coronel Antônio Joaquim, no zl2l,Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
CNPJ no 07.89t.67 410001-72
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11'2' serão considerados injustifÌcados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamentefundamentados, e a aceìtação da justificativa ficará a critério da pMLN q"ä a."L.ã examinar a legalidadeda conduta da contratada' ôomprávado impedimento ou reconhecida foria maior, ãeviaamente justificadoe aceito pela PMLN, a licitante vencedora ricara isentàã"r p.ï"n¿ades mencionadas.11'3' Na hipótese da multa atingir o percentual de 70o/o (dJzpor cento) sobre o valor do contrato, a pMLN,poderá proceder a rescisão unilaterål do compromisso, iripóiese em que a vencedora também se sujeitaráàs sanções administrativas previstas neste 
-gdital. 

Na oìorrência áe rarr,a maìãr poderá também seraplicada a penalidade de Deciaração de Idoneidade p"r; ù;i,; ou conrratar com a Adminisrração púbrica,prevista no art, 7s da Lei ne I0.ZS0/2002.
11'4' As multas porventura aplicadas serão,descoLtad_as dos pagamentos devidos pela pMLN ou cobradasdiretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialm;;*:. poderão ser aplicadas cumulativamente àsdemais sanções previstas neste Edital.
11'5' o licitante/contratado será informafo q-ug está passível da apricação da sanção e terá o direito deexercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias útãis a contar da sua notificação, podendo ocorrer ajuntada de documentos, conforme dispoìto no art. 3B da Lei ne 9.784/1999.11'5'1' Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçáo, o processo será encaminhado paraas análises devidas e para posterior deiisão.sol.. r 

"pli."ìao 
äa sanção pela autoridade superior.11'6' As multas serão recoihidas em favor da cont."tãniíno i."ro máximo de 10 [dez) dias, a contar dadata do recebimento dacomunicação enviada pela autoridJ. io.p.tente, ou, quando for o caso, inscritasna Dlvida Ativa e cobradas judiciaimente.

11'7' As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso dasmultas, cumulativamente, sem prejuízo àe outras medidas cabíveis.

CIÁUSUIA NÉCUN SEGUNDA. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
72'7' As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazerobserva4 por seus fornecedores esubcontratados, se admitida subcontrataçã.o, o mais alto paárao de ética auråitl todo o processo deIicitação' de contratação e de execução do obieto contratuallpr., o, propósitos deste item, definem-se asseguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferece¡, daD receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com oobjetivo de influenciar a ação de servidor público no p.o..rroãe licitação ou na execução de contrato;b) "prática fraudulenta": a falsifìcação ou omissão dås fatos, com o objetivo de influenciar o processo delicitação ou de execução de contrató;
c) "prática conluiadai: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem oconhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadol visando urtru.iu.., preços em níveisartificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade' visando influenciar sua participação em urn p.à.urro licitatório ou afetar a execução docontrato.

Página'Ý
J13

Publicação extraordinária
condenatória,

da decisão

XXVII- Manipular ou fraudar
dos contratos celebrados
com a administração priblica

o equilfbrio econômico-fi nanceiro

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

ultaM atéde 02 o/o do brutofaturamento do
moúlri oexercfci nteria aoor instauraçãoda do

admiprocesso nistrativo.

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,centro, cïp:62g30-000, Limoeiro do Norte - ceara
CNPJ n' 07.89 1.67 4tOOOt _72
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[1) destruia falsificar; altettl 
9y ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantesdo organismo financeiro multilateral, .o. o ob¡etivo ãe irp.ái. materialmente a apuração de alegações deprática prevista neste subitem;

[2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiromultilateral promover inspeção.
r2'2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fÏnanceiro multilateral, medianteadiantamento ou reembolso, este organismo imporã ,"nçao ,oÍru u,n, .rnp..* ou pessoa física, para aoutorga de contratos financiados peló organismô se, em qualquer momento, constatar o envolvimento daempresa' diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação or'4" 

"*J.ução 
um contiato financiado pelo organismo.12'3' considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,deverá concordar e autorizar gu-e, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento. ou reembolso, permitirá que o organismofinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contratoe todos os documentos e registros relacionados à licitação 

" 
J u*".ução do contrato.t2'4' A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarå 

"r 
r"nço.s âdministrativas pertinentes, previstasem lei' se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada empráticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no aecorrer da licitação ou na execução docontrato financiado por organismo financeiro multilaieral, sem prejuízo das demais medidasadministrativas, criminais e cív1is.

cL{UsUtA nÉcme TERCEIRA - DA REscIsÃo
13'1' A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrênciasglelc¡iia¡ nos arrigos TT a87 da Lei ne 8.666/93, ae Zí/Oø/gi;
13.7.1.4 Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a xll e xvlldo art' 78 da lei 8'666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta) dias,
,o-bsgrva{o o disposto no art. IOg,"y,letra ,,e,,, a, ,.rr" lui; 

---

b) Amigável' por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo noProcessoAdministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no s 1e do art. 7g daLeig.666/g3; c)fudicial, nos termos da legislação vigente.
t3'2' A Rescisão administratva oJamigável será precedida de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente t

eJ "prática obstrutiva":

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficandoassegurado o contraditório e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contra tuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusãodo fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administraçãoe) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom panhar e fìscalizar asua execução, assim com o as de seus superiores;
g) 0 cometimento reite

8.666, de 21 de junho de 1993;

rado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo67 daLeinI

Pågjna'-ø

à7tr'
d
2

Rua coronel Antônio Joaquim, no zl2l,centro, c$p: 62930-000, Limoeiro do Norte _ cea¡a
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h) A decretação da falência ou instauração da insorvência civil;
iJ A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
i) A alteração sociar ou a modifÌcação da finaridade ou da estrutura
do Contrato; da empresa que prejudique a execução

kJ Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pelamáxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processoAdministrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, ¡o¡ parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial docontrato além do limite permitido no paiágrafo primeiro ão àrügo 65 da Lei ne B"666de 21 de junho de1993 em caso de não concordância poi paræ da émpesa;
m) A suspensão de sua execução pô. oid.. escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento evinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, g."ur p..iuri"çaó da òrdem interna ou guerra, ou aindapor repetidas suspensões que totalizem omesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório deindenizações pelas sucessivas e contratualmentË irt;.ñi;; desmobilizações e mobilizações e outrasprevistas' assegurado ao contratado, nesses casos, o dlreito de optar pela suspensão do cumprimento dasobrigações assumidas atéque seja normal izada aiiturfao; 

- --
n) A ocorrência de caso fortuitó ou força maior, ..gui"rrn.nte comprovada, impeditiva da execução docontrato;
o) o descumprimento do disposto no inciso.v do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;pJ o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administråtiva prevista no art.77desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto,_a associação do contratado com outrem, a cessão outransferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a.fusão, cisão ou incorporação, que impliqueviolação da Lei de Licitações ou prejudique a regurar .*..uçåã ão contrato.

cL{usuLA DÉcrMA euARTA - Do FoRo
14'1 ' Fica eleito o Foro da comarca do Municfpio de LIMoEIRo Do NoRTE - ce, para dirimir quaisquerdúvidas oriundas deste contrato não passíveis de sotuçao put, ui. administrativa, rlnunciando as partes aqualquer outro por mais privilegiado que seja ou venhâ a ser.

E assim' por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presenteinstrumento, em 03 (três) vias de igual foqma e teor, perante 02 (duas) t"rt"rnunrr", idôneas que tambémo assinam, para que surta seus jurfãicos e legais efeitäs.

LIMOEIRO DO NORTE - CE, 

- 
dE

CONTRATANTE

CONTRATADA

de 

-,

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,centro, cïp: 62930-000, Limoeiro do Norre _ ceara
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TESTEMUNHAS:
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ANEXO III
DEcTARAçÃo ne HenrureçÃo

pngcÃo Erprnôrurco N.s

A empresa inscrita no CNPJ n.e com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências doEdital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técni ca e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a seguridade social, FGTS

e a CNDT.

-de
de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

^

Páoinav
å++

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2r,cenho, c$p: 62930-000, Limoeiro do Norte - ceara
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ANEXO IV
DEcLARAçÃo nn FAToS SUPERVENIENTES

pnncÃo ErnrRôrvlco N.e

A empresa

^ fatos impeditivos pa

inscrita no CNPJ n.o com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem
ra sua habili tação no presente Processo Licitatório, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrenclas posteriores.

^

-de
de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Rua Coronel fuitônio Joaquim, no 2Ill,Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
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ANEXO V
DECTARAçÃO ITIOS TERMOS DO INCISO ruüIII DO ARTIGO 7S DA CF

A empresa CNPI ¡9 com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregão

Eletrônico n.e . sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que
se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto aoMunicípio de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ne 9.954, de 27 /L0/L999, publicada no DOU de 28/70/7999, e
ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18(dezoitoJ anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir
de L4 (quatorze) anos

de de 20_.

fassinatura e identificação do responsável pela empresa)

0BS': Se a empresa possuir menor de L6 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde quemaior de t4 (quatorze) anos, deverá decrarar .r* .ondição,

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2r2r,centro, cFjp: 62930-000, Limoeiro do Norte - ceara
CNPJ no 07 .891.67 410001-72
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ANEXO VI

DECTARAçÃO ON ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAçÃ9 DE MIcRo
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

pnncÃo ulnrRôrurco Ne

A empresa CNPI ¡.e com sede

,.?;;ia:",!iiï:1,ÍîT,":"01îå"å:i'J;,.,Í:,,i'::,H;
(am.9Ð sob o regime de micioempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei complementar ne !23,de 1a de dezembio de zöoo,alterada pelaLei Complementar ne L47, de 07 de Agosto de z0r4 e Lei Complementar net55/2016, de 27 de outubro de 2016.

de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da carteira de Identidade do DeclaranteJ

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2L,centro, cEp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
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oLIMO ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAI, DE TIMOEIRO DO NORTE
coMrssÃo DE LrCrrAçÕES E PREGôES

^

PREGÃO ETETRôNICO NS

Eu,

que não tenho
Prefeitura Muni

_de de20

(Assinatura, nome e Núme ro da Carteira de ldentidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (sEpARADAMENTE), se for o caso.

ANEXO VIr (*)

DECLARAçÃO ON INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE IJMOEIRO DO NORTE.

de
¡e

¡e
NS

a

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2r2r,cen!ro, cïp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.89t.67 4/OOO|-72



IMOEIR
.ç2/

w
Rubrica

NIJYA

ESTADO DO CEAR.Á,

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
COMISSÃO DE LrCrrAçÕES E pREcÕEs - - -'Y-L-+

ANEXO VIII

DECLARAçEO NN ETABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÄo ETETRôNICo Ns

Eu.

devidamente constitufdo da em
ortador[a) do RG na como representante
presa

com sede à declaro, sob asart.299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da [identificação da licitação ) foi elaborada de maneiraindependente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ouindiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou defato do Pregão Eletrônico de ne por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nanão foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potenci

inscrita com o CNpJ ¡e
penas da lei, em especial o

ou de fato do pregão Eletrônico de n

- 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
aI

ir na decisão de
I

qualquer
quanto a

[d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão Eletrônico de nenao será, no todo ou em parte, d ireta ou indireta ente, co unicado ou discutidom mcom qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de neantes da adj udicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão Eletrônico de nanão foi, no todo ou em parte, d ireta ou indiretamen te, informado, discutido ourecebido de qualquer integrante de (órgão licita nte) antes da abertura oficialdas propostas; e,

[0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderese informações para firmá-la.

de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por quarquer pessoa, influoutro participante potencial ou de fato do prégão'Eletrônico de nparticipar ou não da referida licitação;

de

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2r2r,cen!ro, cÐp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ ceara
CNPJ no 07.89t.67 4tO0Ot_72


